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Com o advento da moderna agricultura, um dos setores que mais se desenvolveu foi o da extração mineral do calcário moído, produto bastante utilizado na correção da acidez dos solos das áreas de cerrado, muito explorado com o cultivo da soja.

A área de toda a Serra da Bodoquena ou Planalto da Bodoquena, dada a formação geológica rica em calcário dolomítico, é ideal para o preparo do solo para a agricultura. É sabido que esta atividade gera impactos bastante relevantes ao meio ambiente e, entretanto, esta atividade vem sendo bastante controlada pelo órgão ambiental estadual e que a política de licenciamento não apresenta maiores preocupações na atuação e na descaracterização do ambiente.

A introdução da modernização agrícola, acompanhada de grandes Programas incentivados por organismos multilaterais de financiamento e pelo governo federal, trouxe sérios problemas ambientais, não aliados à atividade turística. Tais impactos ambientais estão intimamente ligados à prática do desmatamento e à queimada de zonas florestais e de cerrados, gerando a dizimação da fauna silvestre, conseqüência do uso e ocupação do solo principalmente a partir da década de setenta, com a imigração de agricultores gaúchos. Outro componente utilizado pela chamada modernização agrícola foi, os “agrotóxicos”, que promoveram a contaminação das redes de drenagem, hoje um dos componentes importantes para o desenvolvimento da atividade turística.

A decadência da agropecuária, prejudicada por algumas medidas estatais e pela concorrência com outros mercados produtores, sobretudo o argentino e uruguaio, e a mais nova alternativa econômica colocada, que é o turismo, têm sido discutas, principalmente pela opção da modalidade do turismo em espaço rural ou o ecoturismo, que tem levado em consideração os impactos ambientais gerados neste município, advindo, principalmente das atividades econômicas praticadas ao longo das décadas de 70 e 80 e os impactos decorrentes da atividade turística, que ainda estão sendo gerados. A atividade turística não gera um grau tão grande de desmatamento como a agropecuária.

Percebe-se que o turismo e a preocupação ambiental caminham juntos, sobretudo o chamado turismo ecológico ou ecoturismo, modalidade que vem sendo bastante difundida no Mato Grosso do Sul, destacando-se no Pantanal e em Bonito.

De acordo com RODRIGUES (1996, p. 3), o ecoturismo caracteriza-se por viagens para reservas naturais, pouco alteradas e não contaminadas, com o objetivo específico de estudar, admirar e desfrutar da paisagem, da fauna e da flora, da mesma forma que pretende a integração dos viajantes com o entorno e, em particular, com as comunidades locais. Para a autora, a integração do turista implica na criatividade e no protagonismo, combinando atividades físicas com a cultura local. “Dessa forma propõe-se um novo tipo de consumo do espaço – consumo produtivo – através da interação, do respeito, da aprendizagem, da conservação – onde o homem não é visto como um elemento superior, mas como parte integrante” (RODRIGUES, 1996, p.4).


O turismo sustentável e o ecoturismo são palavras que têm o mesmo significado técnico e operacional, pois ambas envolvem conceitos de proteção do ambiente natural, da cultura e da história das comunidades anfitriãs. Além disso, o modelo de turismo sustentável agrega estratégias de participação social e comunitária na sua gestão – o que representa um dos pilares da sustentabilidade do turismo.


Para muitos, a participação é falácia, pois consideram o povo inculto e, portanto, incapaz de co-gerenciar uma atividade tão complexa como o turismo. Para outros é uma atitude politicamente correta ou um detalhe técnico que deve ser cumprido no escopo de um cronograma. Entretanto, se bem usada, a participação social é a única chance que tem um plano de turismo de manter sua legitimidade e exigüidade.


O Estado do Mato Grosso do Sul possui, na região de Bonito, o total de 66.072 hectares de Reservas Particulares do Patrimônio Natural – RPPN’s e mais 90.000 hectares, que compreende o Parque Nacional da Serra da Bodoquena. Assim, Mato Grosso do Sul torna-se o segundo maior estado do país em superfície protegida na forma de RPPN.


Para um estado com esta quantidade de áreas protegidas, os princípios do turismo sustentável devem prevalecer sobre todos os demais, tornando-se assim o modelo de desenvolvimento a ser adotado nas regiões turísticas do estado.

Muitos parques e reservas estão enfrentando um súbito aumento de visitantes que recebem. A maioria das áreas protegidas não está preparada para esse novo hábito do consumidor. Muitas dessas áreas não foram designadas nem projetadas como locais turísticos, e carecem de fundos e de pessoal para satisfazer as necessidades de um número cada vez maior de viajantes que admiram a natureza. Como a maior parte da administração de áreas protegidas não se preparou para o turismo, eles estão hoje enfrentando o desafio urgente de gerir o crescimento do turismo, a fim que possa ser benéfico para as Unidades de Conservação e para as comunidades vizinhas.

Em resposta a esta quantidade de áreas protegidas e com o objetivo de implantar os princípios do turismo sustentável, a região de Bonito, no Mato Grosso do Sul, deve pensar em uma estratégia que deverá guiar o desenvolvimento e a gestão do ecoturismo, a fim de assegurar que as áreas protegidas não sejam excessivamente ocupadas nem destruídas por turistas, de criar mecanismos capazes de gerar empregos e renda para a área protegida e para as comunidades próximas, e de oferecer educação ambiental e turística para os turistas.

3.4
IMPACTOS AMBIENTAIS CAUSADOS PELA ATIVIDADE DO TURISMO JÁ PERCEBIDOS NO TERRITÓRIO

O município de Bonito pode ser classificado como uma área turística de caráter regional e nacional, em função do grande número de atrativos, principalmente naturais, que oferece. Em função dessas especificidades, observa-se que cada ano cresce o número de pessoas de vários pontos do país que visitam a região.

Segundo BARRETO (1993, p. 5), “Os ambientes naturais constituem cada vez mais motivações turísticas, sobrepondo-se, na maioria das vezes, a outros tipos de atrações ao dispor de recursos financeiros e tempo para viajar. Isso deve-se, em parte, ao caráter atribulado da vida moderna”.

O crescimento da atividade turística na cidade de Bonito foi dinamizada a partir do final da década de oitenta e início da década de noventa. Nesse período, começou a receber visitantes de outras localidades fora do âmbito regional. Desse modo, um dos objetivos desta parte do trabalho será o de verificar como esta “explosão” do turismo ecológico se concretizou no tempo e espaço e os seus problemas, quer sejam eles ambientais, culturais ou econômicos.

Conforme apontou MENDONÇA (1996):

“(...) na formação dos centros turísticos, a população nativa é freqüentemente afastada de seu local de moradia e atividade de origem. Isto se dá das mais diversas formas, seja fisicamente, vendendo sua terra e deslocando para outro lugar, seja participando informal e marginalmente da economia, seja menosprezando seus próprios valores culturais e submetendo-se aos novos, trazidos pelos turistas (...) a desconsideração dos elementos culturais locais no planejamento e desenvolvimento de atividades turísticas está profundamente relacionada à degradação ambiental gerada na grande maioria das localidades turísticas, tanto no Brasil como no exterior”.

Atualmente, o turismo é a segunda atividade mais importante do município, perdendo apenas para a pecuária (prática antiga e de grande expressão no Estado de Mato Grosso do Sul). Muitos proprietários rurais estão despertando para o turismo e substituindo ou aliando as atividades de agropecuária pela turística.

Segundo o Secretário de Turismo do município, as leis municipais para a conservação ambiental estão diretamente ligadas ao turismo, pois este ocorre em áreas de interesse ambiental. Além disso, existe um Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental constituído por quinze integrantes de várias formações, que tem como função analisar e aprovar propostas de implantação de novos atrativos turísticos e equipamentos turísticos. Após a aprovação do Conselho, o projeto é enviado para a Secretaria Estadual de Meio Ambiente, para o parecer definitivo. É importante ressaltar que o município de Bonito é um dos poucos no Estado a constituir um Conselho Municipal de Meio Ambiente e um Conselho Municipal de Turismo que trabalham em parceria constante.

Ao analisarmos os impactos ambientais, propomos uma subdivisão deste para uma melhor compreensão dos fenômenos, da seguinte maneira: impactos ambientais da área urbana; impactos ambientais nos atrativos turísticos e impactos sócio-econômicos e culturais.

 3.4.1 Impactos Ambientais da Área Urbana

Os impactos no ambiente urbano, basicamente, dizem respeito ao tratamento de água, esgoto e lixo da cidade. O que ocorre com mais intensidade nas zonas periféricas, pois a área central possui lixeiras e tratamento de esgoto por decantação.

Dados da prefeitura indicam que o município possui 100% de água tratada e que existem duas estações de tratamento de esgoto, sendo uma em construção. Atualmente, cerca de 50% da cidade têm acesso a essa rede. A meta a ser alcançada é de 100% de rede de esgoto até 2004, com o Programa Pantanal. Entretanto, na periferia, pode-se observar fossas e esgoto a céu aberto, nas proximidades de córregos.

Quanto ao lixo, este é despejado a céu aberto, mas a prefeitura construiu uma usina de compostagem e reciclagem de resíduos, e pretende fazer para o lixo orgânico e reciclar embalagens de agrotóxicos, o que amenizará sérios impactos ambientais.

As margens de alguns córregos encontram-se bem degradadas, devido à retirada da mata ciliar, despejo de esgoto a céu aberto, lixo e entulhos. Em alguns pontos, notou-se a presença de sulcos e ravinas, que tendem a aumentar, se não houver uma medida mitigadora eficiente.

A ampliação dos loteamentos traz impactos ambientais, principalmente para a fauna e flora local, pois, com o desmatamento, estas espécies têm que se  refugiar em áreas urbanas. Em muitos loteamentos ocupados, percebeu-se que as construções, apesar de recentes, eram precárias. Boa parte da periferia encontra-se sem asfalto, o que é bom, pois, nas margens da estrada asfaltada, notou-se a presença de sulcos, devido ao escoamento da água que não infiltra no asfalto, para as laterais, com solo exposto.

Outro impacto ambiental é gerado pela extração de calcário, utilizado para a composição de adubos e fertilizantes. Essa extração gera impactos como a retirada da cobertura vegetal, expulsão da fauna e descaracterização da morfologia da paisagem.

Em relação às ações de educação ambiental, a prefeitura municipal, por meio da Secretaria de Educação Municipal, promove palestras e cursos para professores e alunos, com o intuito de esclarecer a importância da conservação/preservação dos recursos naturais à população docente e discente, de modo que estas possam ser multiplicadoras da tomada de consciência.

3.4.2  Impactos Ambientais nos Atrativos Turísticos

A análise destes impactos, por enquanto, só foi feita nos atrativos turísticos onde tivemos um acesso fácil, o que não é muito comum nos atrativos. Os atrativos que tivemos o acesso mais fácil foram Gruta do Lago Azul, Aquário Natural Baía Bonita e Rio Sucurí.

Cabe ressaltar que, nesses locais, existe uma série de regras que visam afetar o mínimo possível a dinâmica naturalmente estabelecida. Portanto, pode-se considerar que estas exigências são extremamente necessárias para a conservação do local.

As agências responsáveis pelos passeios seguem uma determinada capacidade de carga para cada atrativo, ou seja, um limite máximo no número de turistas para cada passeio. Esta capacidade é definida no Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental e é analisada e aprovada pelo setor de licenciamento ambiental da Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul.

Alguns cuidados são recomendados para que a visitação não se torne degradadora, como por exemplo:

1) Gruta do Lago Azul


Não fazer barulho, falar o mais baixo possível;


Não tocar nas rochas calcárias;


Não tocar nas estalagmites e estalactites;


Não tocar na água do lago;


Máximo de 15 pessoas por grupo de turista;


Máximo de 224 pessoas por dia.

Cabe ressaltar que, na alta temporada, nos meses de julho e janeiro, ocorre um acréscimo no número de grupos por dia, fato este que pode prejudicar o atrativo devido ao excesso de visitação.

Cumpre esclarecer que a Gruta é administrada pelo poder público estadual e municipal e que várias modificações, para um melhor atendimento e diminuição de impactos ambientais, serão contempladas com a implantação do Programa Pantanal, que disponibiliza recursos para este atrativo.

Por mais cuidado que se tem, percebe-se claramente que existem impactos na gruta decorrentes da construção de degraus para visitação pública e de toques nas rochas que recebem gotas d’água. A grade instalada na “boca” da gruta, apesar de necessária para o controle de visitação, descaracteriza a paisagem.

O que se necessita com urgência é de um projeto de revitalização na área de entorno do atrativo, tornando mais agradável e ecologicamente mais correto.

2)
Aquário Natural Baía Bonita – área para flutuação (proibido mergulho autônomo), equipamento básico – máscara de mergulho, snorquel, colete salva-vidas e roupa de neoprene.

O receptivo deste atrativo é o melhor de Bonito, pois possui piscina, vestiários, bar, sala de TV, recepção e guias treinados. Entretanto, é o passeio mais caro, em janeiro de 2000, o preço era 45,00 por pessoa. Os impactos notados foram o desmatamento da mata ciliar em algumas áreas da margem do rio e uma certa descaracterização da paisagem por conta da construção do receptivo.

3)
Rio Sucurí – área para flutuação, onde é preciso remar 1.700 metros rio acima. A infra-estrutura deste atrativo necessita de várias melhorias, principalmente ao acesso ao barco, que é uma estrutura de madeira, que se encontra em estado de deterioração. Quanto aos impactos ambientais, parte da mata ciliar foi retirada no receptivo e, durante o mergulho, nota-se que os troncos foram cortados para o trânsito dos barcos.

Esses mergulhos apresentam como principal impacto ambiental a inserção do homem em um meio do qual ele não faz parte, mas a dificuldade na mensuração da intensidade dos impactos ambientais deixa dúvidas sobre quanto e como o ambiente pode ser alterado.

Os atrativos, na maioria, são privados, devem obedecer às normas exigidas em nível municipal, estadual e federal, para que os mesmos não se tornem espaços manipulados exclusivamente pelos seus proprietários, que geralmente apenas possuem uma visão economicista.

Apesar dos impactos constatados, considerou-se que Bonito necessita de várias melhorias de infra-estrutura urbana e nos atrativos, porém, o município vem sendo um exemplo de como desenvolver uma atividade rentável por meio de um turismo que respeite o meio ambiente.

Pelo que pôde ser analisado até o momento, falta um maior comprometimento da prefeitura e de órgãos privados, com a qualidade de vida da população bonitense, para que não ocorram conflitos entre turistas e a população autóctone.

3.4.3 Impactos Sócio-Econômicos e Culturais 

Com a divulgação exagerada de Bonito pela mídia nacional, houve um aumento na procura pela visitação, sobretudo em janeiro, julho, feriados e carnaval, datas em que a infra-estrutura básica da cidade, abastecimento de água, esgoto, telefonia, assistência médica, transportes e segurança, não consegue comportar o grande número de turistas, que chega a ser várias vezes maior que a população residente.

Pode–se observar poucos impactos no modo de produção, tendo em vista que o turismo não substitui a principal atividade econômica, que é a pecuária extensiva. Entretanto, o crescimento do turismo em Bonito já ultrapassa a receita em relação à agricultura, que era a segunda maior fonte econômica de Bonito. É importante observar que a agricultura de subsistência e a produção de hortifrutigranjeiros é incipiente. Sendo assim, a receita gerada pelo turismo é considerada um impacto positivo do ponto de vista econômico, devido ao aumento no número de empregos e na arrecadação municipal.

Pode-se afirmar que o ritmo acelerado das transformações sócio-culturais imposto pelo turismo vem impactando a vida da população local. Predominava na região a cultura “caipira”, pautada na valorização das coisas simples, das relações familiares, um ritmo de vida mais lento, influenciado pelo contato com a natureza, pelo ciclo de comemorações litúrgicas do catolicismo. Além desses aspectos, verificou-se a existência de festas do peão e o aniversário da fundação do município.

O desenvolvimento do turismo, além de impactos nos meios físico e biótico, também causou impactos nas atividades produtivas e na cultura da população fixa, de modo que foi observada uma transformação nos hábitos de consumo, despertadas por novas aspirações até então desconhecidas, conseqüência da presença dos turista e da instalação de lojas com produtos de circulação nacional e internacional.

Outra alteração cultural significativa diz respeito à questão religiosa. Exemplo disso ocorreu com os eventos da Semana Santa, que foi incorporada como produto de consumo turístico com a encenação da morte e ressurreição de Jesus Cristo, atraindo vários turistas para o município, principalmente do Estado de Mato Grosso do Sul. Além disso, o feriado que era respeitado por toda a população, tornou-se um dia com grande potencial de vendas com o turismo, fazendo com que todos os estabelecimentos de serviços funcionassem normalmente.

Existe, por parte do poder público, um projeto de criação artificial de uma “cultura típica” para a região, pela criação de oficinas de artesanato e outras manifestações da cultura popular, numa tentativa de resgatar a cultura “caipira”, entendida como atrasada e inadequada ao consumo.

Assim, pode-se afirmar que o desenvolvimento do turismo no município gerou modificações nos valores culturais em relação ao trabalho, ao consumo, educação, religião, costumes, explicitando que não houve uma exaltação dos verdadeiros valores culturais, que constituiria numa forma de resistência à depredação e determinaria a preservação da identidade local, impedindo, desta maneira, o processo de aculturação, que costuma ocorrer em larga escala, em área de desenvolvimento do turismo.

O turismo em Bonito começou a despontar no final da década e oitenta e início da década de noventa, a partir da expedição de espeleologistas franceses e brasileiros acompanhados de uma equipe jornalística que revelou as belezas do relevo cárstico da Serra da Bodoquena, com suas grutas, dolinas, rios límpidos, fauna e flora exuberantes, para o Brasil e outros países. Desde esta época, o slogan de paraíso ecológico propício ao desenvolvimento do ecoturismo foi atribuído à Bonito pela mídia e acatado pelo poder público do município. Entretanto, apesar de ser uma forma de turismo diferente da mais comum no mundo, que é o de sol e praia, o modelo de desenvolvimento turístico é similar ao desenvolvido em outros pólos turísticos nacionais e internacionais, onde os interesses econômicos predominam.

O potencial do espaço geográfico unido à sua relativa juventude no mercado turístico é propício ao turismo alternativo ao de sol e de praia, se devidamente gerenciado, poderia até transformar-se numa atividade sustentável. Porém, para que isso aconteça, falta um maior comprometimento do poder público municipal e das empresas privadas (principalmente as que vêm de outras localidades), com a população local, que pode e deve participar, por de organizações, das principais decisões sobre o turismo no município.

Contudo, durante as incursões feitas na área, objeto de estudo, foi possível constatar algumas ações que visam à conservação da cidade e de seus atrativos. Dentre elas, destacam-se: a concepção de aumento no número de atrativos, com o intuito de suprir a demanda e não superlotar os atrativos já existentes; o controle na visitação em praticamente todos os passeios; a escolha de guias locais para trabalhar com o turismo; o plano de gestão turística que vem sendo realizado pela Universidade do Meio Ambiente de Curitiba; e a implantação de balneários voltados a atender as classes sociais mais desfavorecidas, sendo assim, uma forma de turismo social.

Achamos pertinente apontar os principais problemas e riscos que o município apresenta em relação ao turismo: apesar de possuir uma modesta infra-estrutura, não existe controle para a entrada na cidade, fato que deveria ocorrer ao menos no carnaval e feriados mais significativos. Há a dificuldade de consenso entre o poder público e privado, pois, nas entrevistas, pôde-se perceber uma certa incompatibilidade quanto à descaracterização da paisagem e à mudança de novos hábitos culturais, que afeta a população residente.

O asfaltamento da rodovia de acesso é um ponto polêmico, pois gera impactos positivos do ponto de vista econômico, pelo aumento da demanda e, conseqüentemente, da receita, bem como impactos negativos, como a saturação do local, degradação dos atrativos e especulação imobiliária.

Entendemos que há necessidade urgente de um maior engajamento da prefeitura e dos proprietários dos atrativos com a população residente, com o objetivo de intensificar os investimentos não apenas no que se refere aos equipamentos turísticos, mas também em educação, saúde, transportes, infra-estrutura, entre outros, porque todos estes aspectos estão intimamente ligados e se refletem na configuração espacial e no desenvolvimento municipal. 

3.4.4
Movimento para a Criação de Unidade de Conservação na Serra da Bodoquena

A região da Serra da Bodoquena, nas proximidades do município de Bonito, viveu, durante a década de 90, intensa discussão com a comunidade, no que diz respeito à possibilidade da criação de uma Unidade de Conservação, cuja categoria proposta pelo IBAMA e acatada pela SEMA/MS é a de Parque Nacional, com uma área de aproximadamente 90.000ha. 

As primeiras iniciativas se basearam nos documentos técnicos realizados pelo IBGE/RADAMBRASIL e subseqüentes Macrozoneamento Geoambiental do Estado de MS, coordenado pela Secretaria de Planejamento em parceria com as equipes do IBGE e a SEMA/MS, estudo este que buscava conhecer melhor as potencialidades e fragilidades dos recursos naturais do estado, para oferecer bases técnico-científicas sólidas para o planejamento da utilização sustentável dos recursos ambientais regionais.

Este documento, pioneiramente, propunha a criação da primeira unidade de conservação do estado, mais precisamente nos domínios da Floresta Estacional da Serra da Bodoquena, principal aspecto geomorfológico do Planalto da Bodoquena, localizado nos municípios de Bonito, Porto Murtinho e Jardim. Naquele período, já não restavam, infelizmente, nenhum fragmento significativo de Florestas Estacionais, os conhecidos Perobais, na outra metade do estado, compreendida na bacia do rio Paraná. Estas florestas já tinham sido intensamente exploradas e dizimadas pelos madeireiros na região, num período curto de vinte anos.

Assim, já existia, apesar de forma incipiente, a preocupação pelos planejadores do governo em garantir a proteção da única formação expressiva remanescente de floresta no estado. Além disso, esta floresta ocorre em região privilegiada, nos aspectos paisagísticos, agregando grande potencial para o desenvolvimento de atividades de recreação e ecoturismo.

A preocupação pela criação de um Parque na Serra da Bodoquena saiu da esfera governamental e, a partir de 1990, começou a tomar corpo pela investida das Organizações Não Governamentais e comunidade científica locais (Fundação Neotrópica do Brasil, Ecoa, Universidade Federal, EMBRAPA) e nacionais (Fundação o Boticário de Proteção a Natureza, SOS Mata Atlântica e equipe técnica do IBAMA). Surgiu, desta forma, a formulação da primeira proposta de criação da unidade, em nível estadual, com uma área de 70.000 hectares. Ainda em 1990, a Fundação SOS Mata Atlântica publicou um estudo sobre a situação atual e evolução dos remanescentes de Florestas do Domínio Atlântico, e indicou, no seu relatório, que as Florestas da Serra representam o principal remanescente de Floresta do Domínio Atlântico do interior do Brasil, e uma das oito áreas prioritárias à conservação do país.

As buscas de soluções alternativas para a preservação da Serra foram várias ao longo desses anos, tendo em vista as dificuldades enfrentadas pelos governos para criarem esta unidade, pelo valor madeireiro das espécies locais, acrescidas pela força política dos proprietários rurais no estado, bem representados pela bancada ruralista que persistentemente e estrategicamente ocupa a liderança das Comissões de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa e Câmara Federal.

Em 1993, numa política de garantir a proteção das floresta do interior do País, com grandes preocupações com a Serra, o governo federal, sob pressão das Organizações Não Governamentais e comunidade científica instituiu o Decreto nº 750 de 10 de fevereiro, que definiu que as vegetações dessas florestas estavão proibidas de desmatamento ou qualquer outra atividade que pudesse comprometer a integridade de seu ecossistema.

Regionalmente, apesar das ações de fiscalização e denúncias por parte das Organizações Não Governamentais, foram intensificadas as ações de exploração predatória de madeira, seguidas de queimadas e introdução de pastagens, por parte dos proprietários rurais da região, ameaçando a floresta, inclusive sua capacidade de regeneração. As fortes limitações ambientais relacionadas com o relevo, solos, predisposição a processos erosivos inviabilizam qualquer exploração econômica pautada nos modelos tradicionais.

Entre os anos de 1995 e 1999, acentuaram-se as denúncias de exploração ilegal de madeira na região, principalmente pelas entidades da sociedade civil. Desta forma, fortaleceu-se o movimento pró-criação do Parque Nacional da Serra da Bodoquena, neste momento, com proposta de criação já reformulada pelo Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que agregou, na versão inicial, uma área de 20.000 hectares, localizado no município de Bodoquena, com uma área total de 90.000 hectares.

Em 1999, surgiu um grande impasse na criação da unidade. A proposta, que foi encaminhada insistentemente pelo Instituto Brasileiro de Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e a Casa Civil da Presidência da República, esbarrou em diversos problemas de ordem orçamentária e, principalmente, política, para a sua criação. O Parque foi anunciado como decretado, porém, sua assinatura foi suspensa, possibilitando aos proprietários iniciarem um movimento “contra” o Parque, revestido por uma série de audiências públicas lideradas pelo presidente da Comissão de Meio Ambiente da Assembléia Legislativa Estadual, o Deputado Paulo Corrêa, com o apoio da Federação dos Agricultores de Mato Grosso do Sul (FAMASUL).

Apesar da dimensão nacional, no Mato Grosso do Sul, a criação deste Parque prevalece como um movimento fragmentado e de poucos. Iniciou-se em agosto de 99, enquanto comitê pró Parque da Bodoquena, por uma série de palestras em escolas e universidades e, naquele momento, ficou claro o desconhecimento, por parte da sociedade, da importância e do papel ecológico dos Parques.

As pressões das Organizações Não Governamentais e do governo popular do Estado de Mato Grosso do Sul, com as iniciativas de criação dos primeiros Parques Estaduais no Estado, seqüencialmente o Parque Estadual das Nascentes do Rio Taquari e Parque Estadual do Pantanal do Rio Negro, fizeram com que o presidente Fernando Henrique Cardoso pelo Decreto de 21 de setembro de 2000, criasse neste espaço geográfico o Parque Nacional da Serra da Bodoquena.

CAPÍTULO IV

POLÍTICAS PÚBLICAS E DA INICIATIVA PRIVADA PARA O MUNICÍPIO DE BONITO

No papel de dirigir ou sujeitar a regras o espaço turístico, teremos agentes de instituições com suas escalas de ação específicas. Com os objetivos mais diversos, porém, principalmente econômicos e políticos, vão estabelecer regras, normas e leis, facilitando ou dificultando determinadas ações, inclusive pela concessão de financiamentos e subsídios. Apesar da identificação destas instituições ser um tema aparentemente árido, consideramos a abordagem necessária para o entendimento de como se organiza o turismo no espaço geográfico de Bonito.

O turismo no Brasil consolidou-se nesta década como setor importante da economia nacional e vem apresentando, até hoje, altas taxas de crescimento e, ao que tudo indica, continuará em expansão.

Além dos crescentes benefícios econômicos, o turismo traz benefícios sociais, ampliando o mercado de trabalho e melhorando a infra-estrutura de lazer.

Por este último, são beneficiadas crescentes faixas da sociedade brasileira que participam do turismo, como também os moradores das regiões turísticas. Neste particular, o Estado de Mato Grosso do Sul é detentor de um fantástico potencial turístico, que deve merecer especial atenção quanto ao seu aproveitamento. Neste contexto, há que se considerar que o turismo não planejado pode provocar a destruição do privilegiado sistema natural e os atributos socioculturais, que constituem o grande patrimônio deste estado.

Considerando a motivação das comunidades, o interesse dos empresários e a vontade política comprovada, o município de Bonito, considerado um grande pólo de ecoturismo, está engajado em quatro projetos, que têm cunho de planejamento e melhoria da atividade turística, denominados: Plano de Desenvolvimento Turístico Sustentável de Mato Grosso do Sul (PDTUR), Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT), Programa Pantanal e Programa de Desenvolvimento Turístico (PRODETUR/SUL).

4.1
PLANO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO SUSTENTÁVEL DE MATO GROSSO DO SUL - PDTUR


A realização dos Planos de Desenvolvimento Turístico tem como objetivo mais amplo estabelecer as orientações para a promoção do desenvolvimento econômico e social dos municípios, pelo fortalecimento de sua função turística, conduzindo-o de maneira a minimizar seus efeitos prejudiciais e maximizar seus benefícios para a economia e a sociedade local e regional.


Objetiva, assim, orientar e racionalizar o aproveitamento sustentável e compatível das potencialidades turísticas do municípios/região como um todo, de forma a promover o desenvolvimento do estado.


O desenvolvimento turístico do Estado de Mato Grosso do Sul está subdividido em três grandes blocos: objetivos econômicos, sociais e ambientais. Para o planejamento turístico, estes objetivos significam estabelecer critérios de orientação, para a busca de um desenvolvimento sustentável para o turismo no Estado de Mato Grosso do Sul.


O Estado de Mato Grosso do Sul conta hoje com 14 municípios turísticos e 13 municípios com potencial turístico.


Para que estes municípios possam se desenvolver turisticamente, usufruindo de benefícios econômicos, sociais e ambientais, bem como uma ampliação do mercado de trabalho e o melhoramento da infra-estrutura básica e de lazer, é necessário um planejamento adequado e coerente com a realidade de cada região.


A necessidade de qualidade nos serviços e produtos oferecidos no turismo são fatos indiscutíveis, os quais só serão possíveis se houver uma preparação das comunidades locais, entidades públicas, privadas e empresários. Como resultado maior dessa parceria, teremos o fortalecimento entre as diferentes entidades que atuam no setor turístico.


O ordenamento das ações de cada município e/ou região promoverão a sustentabilidade do desenvolvimento econômico, social e ambiental do estado, pelo fortalecimento de suas funções turísticas, de maneira a minimizar os efeitos prejudiciais ao meio ambiente e maximizar seus benefícios para a economia e a sociedade local, dando uniformidade às ações, programas e projetos de forma integrada, eliminando a possibilidade de duplicação das ações.


A realização do planejamento busca, ainda, sob a ótica econômica, fortalecer as médias e pequenas empresas do setor, gerar novos empregos, viabilizar o aumento de divisas, visando à melhor qualidade de vida para a comunidade. Sob a ótica social, intenciona ampliar oportunidades de recreação para a comunidade e visitantes, preservar e resgatar o patrimônio histórico e cultural do estado, promover a capacitação de recursos humanos. Sob a ótica ambiental, preservar os recursos naturais, com ações que favoreçam o meio ambiente; viabilizar ações de conscientização ambiental para a comunidade, buscando o desenvolvimento em consonância com as tendências mundiais de comportamento e as exigências de qualidade ambiental.


As ferramentas de trabalho propostas são: regionalização turística do estado, inventário quantitativo e qualitativo dos recursos e infra-estrutura turística do estado, mapeamento dos condicionantes físicos naturais, visualização gráfica do inventário turístico em base cartográfica e oficinas de planejamento.


Os produtos gerados serão: Planos de Desenvolvimento Turísticos Regionais, Planos de Desenvolvimento Turísticos Municipais, Criação de Banco de Dados, sobre a infra-estrutura turística, demanda e oportunidades para investimentos no turismo, documento básico para a formulação de um programa de desenvolvimento da infra-estrutura básica do turismo – PRODETUR.


Tal Plano está sendo executado pelo governo do Estado de Mato Grosso do Sul, pela Superintendência de Turismo de Mato Grosso do Sul, em parceria com as universidades, SEBRAE, organizações não governamentais e a consultoria técnica está a cargo da empresa ZIMMERMANN ASSESSORIA GERENCIAL E EVENTOS LTDA.


Apesar da questão ambiental ter sido lembrada neste Plano, até mesmo com a afirmação do consultor de que o turismo, quando bem planejado, é capaz de minimizar os impactos ambientais (podendo ser, portanto uma alternativa para o desenvolvimento sustentável), os objetivos que devem ser atingidos pelo Plano não incluem nenhuma ação voltada para a implementação de um turismo sustentável, entendido como sendo “aquele que pretende maximizar e otimizar a distribuição dos benefícios do desenvolvimento econômico, baseado no estabelecimento e na consolidação das condições de segurança sob as quais se manterão os serviços turísticos, a fim de que os recursos naturais sejam mantidos, restaurados e melhorados dentro de um futuro possível” (PEARCE & TURNER, 1994, p. 24).


O documento de projeto analisado nem sequer faz menção ao fato de a atividade turística gerar impactos sócio-ambientais, apesar de que o discurso da superintendência de turismo do estado ser de que o turismo tem um papel estratégico na implantação do modelo de desenvolvimento que pretende alterar a realidade regional, representando a alternativa que possibilita a compatibilização do crescimento econômico com a conservação ambiental, sob a ótica do desenvolvimento sustentado. 


Nesse aspecto é que o turismo ecológico surge como uma das atividades que poderá contribuir, de maneira significativa, para o processo de desenvolvimento sustentável, principalmente para a Bacia do Alto Paraguai. Além da conservação do meio ambiente, o desenvolvimento do turismo ecológico propiciará elevação dos níveis de empregos e, conseqüentemente, da renda, por meio dos efeitos técnicos (serviços e outras atividades de apoio ao setor) que, necessariamente, serão gerados. Deve-se considerar, também, a entrada adicional de divisas que esse novo fluxo turístico gerará e ressaltar, ainda, a contribuição que o turismo ecológico poderá proporcionar à conservação do meio ambiente regional.

O discurso político do governo do estado em relação ao PDTUR chama, também, a atenção para a idéia de que o estado de Mato Grosso do Sul, por ser um dos estados com grande potencial ecológico, conta com uma divulgação constante na mídia nacional e internacional. Se bem trabalhado, esse fato se constitui num poderoso atrativo turístico, bastando que se consiga despertar o interesse da sociedade mundial para viajar em direção à região e conhecê-la mais de perto. Em algumas falas de políticos, foi mencionada a tendência de o Pantanal e Bonito serem introduzidos no fluxo ecoturístico internacional, sendo necessárias apenas decisão política do governo e capacidade técnica profissional da iniciativa privada, de operar a necessária promoção e a adequação da infra-estrutura regional às expectativas da demanda consumidora de atrações ecoturísticas.

O turismo no estado de Mato Grosso do Sul vai sempre sendo apontado como a “grande saída” que tirará a região da crise em que se encontra. Prevalece a idéia de que a “indústria sem chaminés” é o caminho mais fácil de se alcançar um crescimento econômico e gerar empregos, ou seja, será ela que gerará as divisas que tanto o Mato Grosso do Sul necessita para a melhoria de vida da população.

Os problemas sociais e ambientais da região do Pantanal e de Bonito serão combatidos eficazmente com a introdução do ecoturismo, pois na opinião da empresa consultora e do governo do estado, além de não gerar impactos negativos, tem ainda uma função pedagógica da consciência ambiental. Essa segmentação do ramo turístico é vista oficialmente como a saída mais viável para a Bacia do Alto Paraguai em Mato Grosso do Sul e conseguirá realizar tudo o que os responsáveis pelas outras atividades econômicas anteriormente implantadas na região prometeram fazer e não fizeram.

Sabemos, entretanto, que a introdução dessa atividade, quando realizada sem medidas preventivas sérias e eficazes, geram impactos sociais nada animadores. BECKER (1995, p. 2-3) alertou para o fato de que o turismo não poucas vezes tem provocado “(...) o aumento da prostituição e a queda de circuitos de produção da economia tradicional, já que há mudanças, em termos de valores diversos. Além disso, se não houver um preparo, para que se recebam turistas, com seu potencial de consumo superior, especialmente estrangeiros, corre-se o perigo de se disseminarem práticas ligadas à violência e à criminalidade entre a população local”.

Além de impactos sociais, devemos lembrar que ele tem também gerado impactos ambientais nada negligenciáveis. Estudos demonstram que não “(...) descobriu-se ainda uma fórmula de conciliar a preservação com utilização. Mais grave ainda é quando os textos oficiais se referem à conservação associada ao uso” (RODRIGUES, 1995, p. 16). Dessa forma, podemos apontar como falacioso o discurso que afirma que, de pequeno impacto, as atividades turísticas, principalmente de inúmeros exemplos (como os ocorridos no próprio Brasil), mostram a degradação ou a descaracterização do meio ambiente, decorrentes de não-adoção de medidas que impecam antecipadamente o surgimento dos problemas.

“Tais exemplos (...) contradizem os alardeados efeitos multiplicadores do turismo, referentes à distribuição mais eqüitativa da renda, à dinamização da economia regional e local, à conservação do meio natural, enfim à melhoria da qualidade de vida da população – efeitos enfeixados sob o rótulo mágico de desenvolvimento sustentável. Esta é a expressão da moda que figura em quase todos os projetos turísticos governamentais do Brasil, de grande, médio e pequeno porte” (RODRIGUES, 1995:, p. 15).

4.2 PROGRAMA NACIONAL DE MUNCIPALIZAÇÃO DO TURISMO - PNMT


O Programa Nacional de Municipalização do Turismo é um processo que visa à conscientização, à sensibilização, ao estímulo e à capacitação dos vários monitores municipais, para que despertem e reconheçam a importância e a dimensão do turismo como gerador de emprego e renda, conciliando o crescimento econômico com a preservação e a manutenção dos patrimônios ambiental, histórico e cultural, tendo como resultado a participação e a gestão da comunidade no Plano Municipal de Desenvolvimento do Turismo Sustentável.


Os princípios gerais do PNMT estão baseados nos seguintes aspectos: descentralização, que é o fortalecimento do poder público municipal para que, em conjunto com as instituições privadas e os representantes da comunidade, assuma a co-responsabilidade e participe da definição e da gestão das políticas, programas e ações locais voltadas para o desenvolvimento do turismo sustentável; sustentabilidade, que é realizar, em conjunto com a comunidade, o planejamento das ações, a seleção de prioridades e o acompanhamento de atividades que contemplem a compatibilidade dos aspectos econômicos, sociais, ambientais, culturais e políticos do município, no desenvolvimento do turismo; parcerias, que é identificar, nas várias esferas dos diversos poderes, os meios econômicos, técnicos e financeiros capazes de contribuir para o fomento e o desenvolvimento das atividades do turismo sustentável; mobilização, que é o estímulo para a elaboração de projetos de turismo sustentável, que expressem a visão de futuro da comunidade e capacitação, que trata da promoção e da qualificação da comunidade local.


O objetivo geral do PNMT é o de fomentar o desenvolvimento turístico sustentável nos municípios, com base na sustentabilidade econômica, social, ambiental, cultural e política.


Os objetivos específicos do PNMT são os seguintes:

· Conscientizar e sensibilizar a sociedade para a importância do turismo como instrumento de crescimento econômico, de geração de emprego, de melhoria da qualidade de vida da população e de preservação de seu patrimônio natural e cultural.

· Descentralizar as ações de planejamento, coordenação, execução, acompanhamento e avaliação, motivando os segmentos organizados do município a participar da formulação e da co-gestão do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo.

· Disponibilizar aos municípios brasileiros com potencial turístico, as condições técnicas, organizacionais e gerenciais para o desenvolvimento das atividades turísticas.

· Estimular o fortalecimento das relações dos diferentes níveis do poder público com a iniciativa privada, visando ao estabelecimento de parcerias para discutir os problemas e buscar soluções, junto à comunidade, em benefício da atividade turística.

· Elevar os níveis de qualidade, eficiência e eficácia da prestação dos serviços voltados para as atividades turísticas. 

A estrutura do Programa é dividida em nível estadual e municipal, em Comitê Estadual e Conselho Municipal de Turismo.

O Comitê Estadual é composto por representantes da unidade gestora da política estadual de turismo e das instituições parceiras do Comitê Executivo Nacional, em nível estadual, e também por representantes de outras instituições vinculadas ao fomento e ao desenvolvimento do setor turístico.

Competem ao Comitê Estadual do PNMT as funções de planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar o Programa, em nível estadual, sendo elas exercidas por sua Secretaria Executiva.

O Conselho Municipal de Turismo é o órgão superior de consulta da Administração, criado por lei e previsto na Constituição. Tem caráter consultivo e deliberativo. É a instância local que conjuga esforços entre o poder público e a sociedade civil, para o assessoramento do município em questões referentes ao desenvolvimento turístico municipal.

É no Conselho Municipal de Turismo que a comunidade, representada pelos vários segmentos organizados da sociedade, tais como associações, cooperativas, sindicatos e organizações não-governamentais, entre outros, participa da elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, pronunciando-se sobre questões que dizem respeito ao planejamento e à gestão da atividade turística.

Para subsidiar as ações do Conselho, orienta-se a criação, por lei municipal de turismo, cujo objetivo é concentrar recursos de várias procedências, visando promover a consolidação da atividade turística do município, sendo o Fundo administrado pelo Conselho Municipal de Turismo.

Para compor o quadro operacional de execução do PNMT, o Programa agrega pessoal técnico das várias instâncias do Poder Público (União, estado e município), da iniciativa privada e das instituições de ensino técnico e superior.

A capacitação ocorre em três fases, com intervalo mínimo de noventa dias entre elas, para o desenvolvimento das atividades programadas em cada fase.

a) Oficina de primeira fase – SENSIBILIZAÇÃO

Objetiva a conscientização e a sensibilização dos Agentes Multiplicadores Estaduais e dos Monitores Municipais, estimulando-os e motivando-os a retornarem à instituição, ao estado ou ao município de origem, para desenvolver um programa de sensibilização da comunidade quanto à importância do turismo como fator de desenvolvimento econômico-social. Os resultados das ações designadas são avaliados e ajustados na fase subseqüente.

b) Oficina de segunda fase – CAPACITAÇÃO

Objetiva a capacitação e a qualificação dos Agentes Multiplicadores Nacionais e Estaduais, e dos Monitores Municipais que já participaram das Oficinas de primeira fase, com o objetivo de discutir questões relacionadas à criação do Conselho Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Turismo, instrumentos necessários para a operacionalização do Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Turismo.

c) Oficina de terceira fase – PLANEJAMENTO

Objetiva dar início ao processo de elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, por meio de repasse, nos níveis estadual e municipal, de técnicas e métodos de planejamento, no enfoque participativo. Esta etapa de capacitação do PNMT se desenvolve em quatro passos, que serão descritos a seguir.

• PASSO ZERO

Oficina realizada com os membros do Comitê Estadual do PNMT, com o objetivo de apresentar a concepção da terceira fase do Programa, definir os critérios para a seleção dos candidatos a Facilitadores Estaduais e detalhar o planejamento estadual do PNMT.

• PASSO 1

Oficina de capacitação de Facilitador Estadual. Aconselha-se que os candidatos sejam pessoas com perfil adequado, tempo disponível e interesse em atuar como facilitadores do processo de execução da terceira fase do PNMT. Nesta oficina, são repassados os aspectos metodológicos de planejamento e os instrumentos do enfoque participativo, para trabalhos em grupo.

• PASSO 2

Oficina de Capacitação de Facilitadores Municipais. Os Facilitadores Estaduais dão continuidade ao processo de capacitação, transmitindo ao Monitor Municipal, com o auxílio do moderador credenciado na EMBRATUR, os conhecimentos adquiridos no passo anterior. 

Com o domínio da metodologia de planejamento e de habilidades do enfoque participativo, o Facilitador Municipal estará apto a conduzir, inicialmente, com auxílio do Facilitador Estadual e do moderador, as Oficinas para elaboração da Estratégia Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Turismo.

• PASSO 3

Oficina para elaboração da Estratégia Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Turismo. Neste passo, o Facilitador Municipal, com a co-moderação do Facilitador Estadual e o apoio do moderador, conduzirá os trabalhos para a elaboração da Estratégia Municipal de Desenvolvimento Sustentável do Turismo, centrada no enfoque participativo. Participarão desta oficina os membros do Conselho Municipal, pessoas envolvidas com a atividade turística e especialistas.

d) Oficina de comunidade 

Objetiva a sensibilização e capacitação de representantes dos segmentos da comunidade, envolvidos direta ou indiretamente com o turismo, podendo ser hoteleiros, barraqueiros, jangadeiros, taxistas, artesãos, músicos, policiais militares, vereadores, representantes do poder público, agentes de viagens, guias de turismo, proprietários de bares, restaurantes e escolas, entre outros.

Esta oficina poderá ser realizada com o conteúdo da Oficina de primeira fase (sensibilização) ou de segunda fase (capacitação), com a recomendação de que seja observada a seqüência de realização das fases do Programa.

e) Oficina de integração de instituições parceiras do PNMT


Objetiva integrar, ao PNMT, as ações interinstitucionais, definindo com os integrantes, no seu escopo de atuação, o papel de cada instituição quanto às ações a serem desenvolvidas, compatibilizando-as com os objetivos do Programa.

f) Oficina de planejamento da coordenação geral


Objetiva o planejamento das atividades do Programa nos âmbitos nacional, estadual e municipal, além de promover e divulgar as ações operacionais de cada segmento envolvido.

O Programa Nacional de Municipalização do Turismo no Estado de Mato Grosso do Sul encontra-se em desenvolvimento e o município de Bonito já passou pelas oficinas de primeira, segunda e terceira fase, além da oficina de comunidade. A primeira já está prevista para o ano de 2002, com uma oficina de reciclagem de lixo.

Esse plano, arduamente defendido por uns e severamente criticado por outros, tem, entre prós e contras, ínfimas possibilidades de sucesso no que se refere ao Mato Grosso do Sul.

Os fortes contrastes sócio-econômicos, historicamente construídos na região, traduzem-se, entre outras coisas, numa intensa concentração de poder nas mãos de oligarquias regionais, diversas vezes diretamente relacionadas aos poderes públicos estaduais e municipais.

Em se tratando de turismo, quem tem decidido os rumos da atividade no Mato Grosso do Sul é o governo do estado, com pouca ou nenhuma participação dos municípios. Concentrando poder e recursos, o governo estadual, dito um governo popular, tem centralizado as decisões relativas aos rumos do turismo do estado, tal como materializado por meio das políticas de grandes projetos e PRODETUR (CRUZ, 1997).

Esse quadro evidencia a existência de barreiras concretas à efetivação de um plano de municipalização do turismo na região: municípios política e economicamente enfraquecidos, subordinados a um poder público estadual altamente centralizador.

No entanto, a política de municipalização do turismo poderia vir a se constituir em fator de fortalecimento dos municípios turísticos do estado. Seus resultados não devem, porém, ser alcançados a curto prazo. As mudanças estruturais necessárias à sua efetivação são complexas e dependem de alterações profundas, que envolvem a própria formação sócio-cultural-econômica do Estado de Mato Grosso do Sul e da região Centro-Oeste.

4.3
PROGRAMA PARA O DESENVOLVIMENTO DO TURISMO (PRODETUR/SUL)


O Programa para o Desenvolvimento do Turismo tem como objetivo ampliar a infra-estrutura básica e de acesso e aperfeiçoar o sistema institucional de gestão da atividade. Tal programa encontra-se em fase de aprovação pelo Conselho de Financiamento Externo (COFIEX) para a liberação de empréstimo no valor de trezentos e noventa e três milhões de dólares.


O projeto do Programa está impingindo significativas transformações ao processo de construção e reconstrução do espaço no sul do país e no Estado de Mato Grosso do Sul, principalmente na região do Pantanal e em Bonito, por meio do (re) ordenamento de territórios para uso do turismo. 


Como o PRODETUR/SUL encontra-se em fase de aprovação para implantação e a análise de seus desdobramentos sócio-espaciais depende da materialização no espaço, pautamos nossa análise nos quadros de referência teórica de que o governo do estado dispõe, o que possibilitou, neste trabalho, inferir algumas de suas tendências. 


A região sul, que reúne os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, somada ao Mato Grosso do Sul, é rica e próspera. Em nível macro, suas fronteiras abrangem a geografia do Mercosul, chegando ao Chile, elo chave do futuro comércio com os países do Pacífico.

Na região em questão, o potencial de exploração dos recursos turísticos é fato comprovado. Contudo, apesar do turismo já ser representativo na economia local, observa-se que o gasto médio do turista ainda é baixo se comparado às potencialidades da região.

Dispondo de uma situação geográfica privilegiada na América do Sul, em especial, no Brasil, os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul e o Pantanal Mato-Grossense são os grandes receptadores potenciais dos dois principais fluxos turísticos do país:

· a Argentina, Uruguai e Paraguai, que somam a maior oferta do fluxo internacional; e

· os estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, que são os de maior concentração de renda nacional.

A facilidade de acesso desses países e estados emissores a essas regiões é um fator primordial em termos de viabilidade turística, potencializando seus fluxos, que se concentram no período de férias de fim de ano. O ingresso internacional, em especial, depende da variação cambial entre a moeda dos países emissores e a nacional.

Nesses períodos, por não existir um planejamento adequado, os turistas invadem as cidades, que não possuem infra-estrutura adequada para receber uma grande demanda de pessoas, o que gera um grande desconforto para si e para as populações residentes, inclusive com riscos à saúde e riscos de acidentes com vítimas fatais, pelas condições de trafegabilidade das rodovias, além de outros inconvenientes.

O complexo de atrativos naturais, que contemplam a região sul do país, somado ao fato de estar engajada no Mercosul, torna-a ponto estratégico no desenvolvimento econômico e turístico do Brasil. Os indicadores apresentados pelo turismo na região são animadores: anualmente, cerca de 250 mil turistas desembarcam nos principais aeroportos; 46,2% das cidades mais visitadas no Brasil, pelos turistas internacionais, estão situadas na região; mais de 65% dos turistas que entram no país são provenientes dos países do Mercosul. Apesar da falta de infra-estrutura hoteleira na região, os turistas procedentes dos países sul-americanos foram os que demonstraram o maior interesse em retornar ao Brasil.

Com relação ao turismo doméstico, o transporte rodoviário prevalece, a região Sul recebe aproximadamente sete milhões de turistas anualmente, gerando uma receita de cerca de 2,7 bilhões de dólares. Este número deverá ser ampliado com a implementação do PRODETUR/SUL, que permitirá a abertura de novas estradas e as obras de conservação das já existentes, além do incremento na sua infra-estrutura turística, motivada pela implantação de obras de infra-estrutura básica.

Vale ainda ressaltar que, na região, apesar de não haver atualmente uma oferta de circuitos/roteiros de turismo alternativos e/ou integrados, o fluxo turístico entre os estados é muito grande. Pode-se citar como exemplo o Estado de Santa Catarina, onde 26,4% dos turistas são provenientes do Paraná e 30,7% do Rio Grande do Sul, demonstrando, desta forma, o forte apelo regional.

Finalmente, com essas informações, pode-se projetar um crescimento do fluxo turístico da região de 26%, acima da média nacional. Com a implementação do PRODETUR/SUL, estima-se que o setor privado deverá investir cerca de três vezes o capital empregado na infra-estrutura básica por parte do setor público, por meio da construção de novos hotéis, parques temáticos, “resorts”, pousadas, dentre outros empreendimentos.

As vias de integração de que a região dispõe permitem a ligação entre os principais produtos turísticos da região, como por exemplo o “Corredor do Caminho das Tropas”, que liga o Estado de São Paulo com a Região das Missões, no Rio Grande do Sul, e das Serras Gaúchas, passando pelo Paraná e Santa Catarina. É uma região que produz e atrai bilhões de dólares de investimentos e alça o Brasil a uma posição de destaque nos blocos econômicos da América Latina.

No Estado do Paraná, a natureza se encarregou de modelar duas obras consideradas patrimônio da humanidade, as Cataratas do Iguaçu e Vila Velha. Possui imenso potencial turístico natural e atrófico, oferecendo um vasto campo para o desenvolvimento das diversas modalidades de turismo em áreas naturais.

O Rio Grande do Sul, que tem o privilégio de estar na fronteira com a Argentina e o Uruguai, desempenhando importante papel no Mercosul, possui um turismo bastante diversificado, passando pela cultura dos patrimônios históricos, da região das Missões, até o ecoturismo dos Aparados da Serra, considerada uma das mais belas reservas florestais brasileiras.

O litoral de Santa Catarina, consagrado como Turismo de Sol e Mar, com um mapa turístico e econômico diversificado, tem à beira-mar, a bela Florianópolis, com o litoral fortemente marcado pela cultura açoriana, a pesca abundante, a natureza exuberante, tendo o turismo como um negócio altamente lucrativo. O turismo étnico está fortemente representado pelas colonizações alemã na região de Blumenau e Pomerode, que é italiana, na região oeste, e austríaca, na região central.

O Estado do Mato Grosso do Sul foi agregado ao Programa da Região Sul pela superposição de atrativos turísticos na fronteira com o Paraná, que se estende por via fluvial no Rio Paraná até Aparecida do Taboado, parte do denominado Corredor das Águas. A cidade de Bonito é considerada a porta de entrada do Pantanal, com seus rios de águas cristalinas, lagoas, e florestas, onde vivem centenas de espécies de animais e plantas.

O grande número de destinos, cujo apelo turístico está representado por quase todos os segmentos, propicia a formulação de um projeto de turismo sustentável, com critérios definidos para a preservação ambiental e cultural, pela exploração controlada e conservada dos produtos turísticos.

Seguindo a tendência mundial, o ecoturismo representa uma parcela significante e crescente do mercado do turismo. De forma a organizá-lo de maneira integrada, usando como principal atrativo os atributos naturais e culturais das unidades de conservação, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis/IBAMA, órgão responsável pela gestão das áreas federais protegidas, desenvolveu e vem adotando o conceito de Pólos Ecoturísticos, considerando as unidades de conservação como catalisadoras do desenvolvimento regional onde as mesmas estão inseridas. 

Nos últimos quatro anos, como fase inicial do processo, de forma a preparar as Unidades de Conservação para o ecoturismo, foram investidos pelo poder público federal cerca de R$ 40 milhões de reais em infra-estrutura e estudos técnicos, possibilitando novas perspectivas de negócios à iniciativa privada, gerando empregos, fomentando o ecoturismo no País e estimulando o empresariado, mediante oferta de oportunidades de investimentos nestas Unidades de Conservação.

O Programa de Desenvolvimento do Turismo proposto para o sul do Brasil tem, como objetivos: 

· dotar as regiões turísticas escolhidas de infra-estrutura pública capaz de atrair investimentos privados para a exploração econômica dos atrativos existentes em seu entorno;

· promover a descentralização de renda atualmente concentrada em algumas regiões;

· implementar os projetos de turismo integrado, por meio de corredores de turismo alinhados aos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, de forma a aumentar a permanência do turista na região, além de promover destinos turísticos de grande potencial e segmento turístico coincidentes.

· fomentar a infra-estrutura turística da região, por meio da realização de investimentos, por parte de empresários nacionais e internacionais;

· priorizar os projetos voltados para a capacitação de mão-de-obra turística, dentro da componente “Desenvolvimento Institucional”, por meio da formação de parcerias com as faculdades de turismo, desde que sejam credenciadas e avalizadas pelo MEC, com entidades governamentais e não governamentais, de forma a ampliar a oferta de empregos diretos e indiretos na região, mediante o efeito multiplicador do desenvolvimento turístico;

· concentrar os investimentos em projetos que potencializem o incremento do turismo na região como um todo, evitando dispersões com ações pulverizadas;

· priorizar “projetos-âncora”, com alto grau de atratividade natural (ecoturismo), cultural e étnica, desenvolvendo “corredores turísticos”, acoplados àqueles projetos, de forma a integrar à atividade turística áreas de importante potencial na região, hoje praticamente alijadas do fluxo de demanda;

· desenvolver a atividade de ecoturismo, compatibilizando-a com a conservação de áreas naturais;

· promover a sinergia entre os projetos da região, de forma que um roteiro turístico contribua para a “venda” de outro;

· incrementar a atividade turística na região mediante o aumento do fluxo de turistas provenientes do MERCOSUL - atualmente responsável por 50% dos turistas que visitam a região - e o fortalecimento do turismo interno, estadual e interestadual;

· promover estudos de impacto ambiental para os projetos selecionados, tendo em vista trabalhar o turismo numa perspectiva de desenvolvimento sustentável;

· prestar suporte institucional aos gestores locais, de forma a dotá-los dos instrumentos adequados para gerenciar as novas situações decorrentes da implementação dos projetos.

O Programa baseia-se no conceito de “corredores turísticos regionais”, nos quais, uma atração turística já consagrada é considerada a “âncora” do corredor, a partir da qual considerou-se destinos laterais de interesse. Nos “pólos âncoras” estão fixadas as “portas de entrada”, chamadas as “Portas do Mar e Rios” e os aeroportos.

Na concepção de corredores turísticos, utilizou-se o direcionamento dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento e investimentos compatíveis com o Programa e priorizados no Portfólio de Investimentos. Estes corredores facilitarão a futura integração nacional do turismo em todos os seus segmentos.

O conceito de destino e produto turístico foi utilizado como elemento estruturador do Programa que, para ser viabilizado, requer investimentos em obras múltiplas de infra-estrutura básica e em serviços e capacitação. Desta forma, os investimentos estão sempre vinculados a um destino ou atração turística.

O componente capacitação de mão-de-obra e conscientização das populações deverá ser alvo prioritário do Programa, nas áreas afetadas. Adicionalmente, prevê-se utilizar largamente os investimentos privados, em Unidades de Conservação Ambiental, e outros próprios da União, com potencial para exploração turística.

Os itens considerados na estratégia desenvolvida envolvem:

· obras múltiplas em infra-estrutura básica;

· saneamento;

· proteção e recuperação ambiental;

· transporte (obras viárias urbanas, rodovias);

· recuperação de Patrimônio Histórico e Cultural;

· treinamento de pessoal;

· construção/expansão/modernização de aeroportos e portos;

· desenvolvimento institucional;

· reestruturação organizacional das entidades da área;

· desenvolvimento de sistemas de apoio financeiro, administrativo e instrumentos operacionais;

· fortalecimento da capacidade fiscal e regulatória;

· treinamento de pessoal;

· sinalização turística e direcional;

· equipamentos turísticos estruturadores;

· enfoques culturais: museus, centros culturais e teatros;

· centro de convenções;

· espaços;

· capacitação;

· formatação e realização de cursos relacionados com educação, para o turismo de maneira geral, e ambiente, para gestão empresarial e capacitação de mão-de-obra.

Serão beneficiadas as populações das regiões contempladas pelo Programa nos Estados de Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, num total de cerca de 7,3 milhões de habitantes. Além disso, o PRODETUR-SUL promoverá a geração de empregos nas áreas urbana e rural, proporcionando, já no período de sua implantação, a criação de cerca 3.000 oportunidades de ocupação direta e indireta.

São apresentadas a seguir as populações nas áreas abrangidas pelos Corredores Turísticos, considerados os municípios envolvidos em cada estado.

RIO GRANDE DO SUL

	SUB-PROGRAMAS
	POPULAÇÃO

	Circuito Integrado das Missões
	797.400

	Centro Turístico da Serra
	161.398

	Zona Litoral/Lagoas
	998.611

	TOTAL
	1.957.409


PARANÁ

	SUB-PROGRAMA
	POPULAÇÃO

	Costa Oeste
	468.150

	Campos Gerais
	421.000

	Costa Norte
	125.000

	Vale do Iguaçu
	287.000

	Serra do Mar/Litoral
	282.626

	Região Metropolitana de Curitiba
	1.364.320

	TOTAL
	2.948.096


SANTA CATARINA

	SUB-PROGRAMA
	POPULAÇÃO

	Corredor Litoral Sul
	617.261

	Roteiro Dona Francisca
	579.744

	Roteiro Vale do Itajaí
	582.702

	Roteiro Serra do Rio do Rastro
	198.100

	Roteiro Caminho das Tropas
	242.946

	TOTAL
	2.220.753


MATO GROSSO DO SUL 

	SUB-PROGRAMA
	POPULAÇÃO

	Corredor das Águas
	139.562

	Bonito
	17.948

	TOTAL
	157.510


De maneira geral, os projetos incluídos no PRODETUR/SUL não apresentarão grande impacto sobre o meio ambiente, tendo em vista que, apesar de se situarem em diferentes regiões ambientais, a maioria apresenta em comum o fato de sua área de ação prevista e de influência direta e indireta estar localizada em regiões onde os ecossistemas originais já foram alterados parcial e/ou totalmente.

Em cada um dos projetos deverá ser avaliado o impacto ambiental, definindo-se medidas mitigadoras quando pertinentes, envolvendo inclusive eventuais e pontuais relocações e/ou reassentamentos de populações, se estes vierem a ser previstos.

Nos casos específicos de projetos a serem executados em regiões cujo meio ambiente ainda mantém suas características originais, tais como aqueles situados nas vizinhanças ou em áreas de proteção ambiental, os projetos deverão considerar a capacidade de carga dos sítios naturais e prever medidas para minimizar os impactos decorrentes das obras e da utilização mais intensa, promovida pelo turismo. Tais projetos deverão ter, como medidas preventivas iniciais, a elaboração de zoneamentos para aquelas Unidades de Conservação e prever implantação de monitoramento ambiental permanente. Essas medidas deverão ser promovidas com apoio ou por intermédio dos órgãos ambientais estaduais e federais responsáveis pela gestão destas Unidades e deverão considerar que o aporte maciço de visitantes funcionará como alternativa econômica regional.

A exploração do turismo deverá estar direcionada para um enfoque ecológico, em que o objetivo máximo seja a proteção integral dos ecossistemas das Unidades de Conservação, e ainda estar associado à utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos. Para implantação de programas turísticos de visitação às áreas protegidas, o zoneamento deverá definir padrões e formas de uso, com zonas que podem ter limites de uso e diferentes níveis de proteção.

Como se pode observar no projeto de apresentação do PRODETUR/SUL, onde o Estado de Mato Grosso do Sul está inserido, a atividade turística é apontada sem restrições, como a grande alternativa para a redenção da economia, associada à atividade econômica que não gera impactos ambientais. Aliás, esta idéia aparece em todas as justificativas das regiões brasileiras contempladas pelo PRODETUR: “A geração de fluxos turísticos significativos fará também com que se crie a consciência preservacionista na população diretamente beneficiada, podendo inclusive surgir demandas por recuperação de ambientes degradados e ações que evitem alterações ambientais significativas” (EMBRATUR, 1992, p. 5).

Outra justificativa que aparece nos documentos e nos discursos políticos relativos ao PRODETUR é a de que “a criação e melhoria de infra-estrutura da região induzirá crescentes investimentos privados em hotelaria, animação, gastronomia, artesanato e outros serviços de suporte ao turismo, que repercutirão positivamente na arrecadação de impostos e tributos federais, estaduais e municipais com conseqüentes benefícios à população local” (EMBRATUR, 1992, p. 5).

Conforme nos apontou RODRIGUES (1999, p. 157):

“Estes argumentos, em tese, seriam válidos. Infelizmente, na prática, os fatos demonstram o contrário, principalmente no que tange aos tributos e taxas públicas. Grandes investimentos em hotéis e outros equipamentos turísticos, ante o grande interesse dos municípios receptores, recebem incentivos, tais como a doação de terrenos públicos, a isenção ou redução de impostos, além de outros benefícios. Por outro lado, a população residente arca com um custo social muito elevado, pois são aumentados, indiscriminadamente, impostos e taxas, tendo em vista a manutenção e a instalação de serviços públicos, voltados para a montagem da infra-estrutura, tais como obras de urbanização, paisagismo e serviços de apoio ao turismo, os quais, comumente, não são usufruídos pelos habitantes locais”.

No tocante à geração de renda, RODRIGUES (1999) apontou que “(...) é indiscutível que o turismo é gerador de renda e captador de divisas. Porém, o modelo de turismo proposto pelo Prodetur, reproduz, como nos outros setores da economia, o modelo neoliberal, que desconsidera as questões sociais, não só conjunturais, mas sobretudo, estruturais. A geração de renda não significa, necessariamente, distribuição de renda”  (RODRIGUES, 1999, p. 158).

Nos documentos analisados do PRODETUR/SUL, os aspectos relacionados à implantação de infra-estrutura, aparecem a todo momento no corpo dos textos, com as preocupações em minimizar os impactos negativos que constituem o ponto nevrálgico do PRODETUR. A todo momento, a preservação ambiental é imposta como fator estratégico e de valorização do Programa, enfatizando as medidas mitigadoras por meio de programas destinados à recuperação de áreas já impactadas pela lógica da oligarquia rural de ocupação e produção.

A proposta do PRODETUR/SUL, com seus megaprojetos em algumas localidades específicas, não se restringe apenas às pequenas localidades do estado. A capital de Mato Grosso do Sul será um lugar estratégico para o processo de expansão do turismo, como um nó de uma rede mundialmente organizada. O fato de Mato Grosso do Sul estar no referido programa, com a região sul, traduz-se em um conjunto formado pelos nós de uma rede mundial que compõe nova geografia do turismo em constante processo de expansão.

Segundo CRUZ (2000, p. 131), ao analisar a política de megaprojetos turísticos e PRODETUR no nordeste brasileiro, “A transformação da capital de um estado nordestino em um nó de uma rede internacional de lugares turísticos requer a criação de um sistema de objetos. Os outros pontos (lugares) dessa rede também devem constituir possibilidades materiais para que a rede se concretize”. 

As obras viárias urbanas e de rodovias e a construção, expansão e modernização de aeroportos e portos proposto no PRODETUR/SUL são estratégias desse processo de concretização da rede e essas obras são condicionantes materiais da fluidez de pessoas e mercadorias.

Esse projeto nacional de desenvolvimento turístico e outros de outras regiões do Brasil, como o Proecotur (Programa de Desenvolvimento do Turismo Ecológico da Amazônia), Prodetur/NE e Prodetur – Amazônia Legal/Centro – Oeste inserem-se numa lógica mundial comandada pelo mercado turístico internacional, que demanda, constantemente, novas conquistas de espaços.

O modelo de desenvolvimento turístico adotado no PRODETUR/SUL será baseado na criação de corredores de turismo. Segundo BECKER (1995), “são considerados de grande importância, uma vez que por eles circulam os fluxos de visitantes que demandam os pólos regionais”.

O que o PRODETUR/SUL traz de novo é a criação planejada de novos pólos (Corredor das Águas e Bonito), assim como mudanças qualitativas importantes na significação de pólos preexistentes (como Campo Grande e o Pantanal) e a criação de corredores. Essas mudanças implicam na modernização desses territórios, com vistas à ampliação e a uma internacionalização dos fluxos de turistas.

4.4
PROGRAMA PANTANAL – PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO PANTANAL


O Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal é fruto de acordos do governo do Estado de Mato Grosso e governo do Estado de Mato Grosso do Sul, ora em processo de negociação de um acordo de empréstimo no valor de duzentos milhões de dólares com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID.


Tal Programa pretende acelerar o processo de reversão dos problemas ambientais e sociais, da Bacia do Alto Paraguai, cuja estratégia básica é de uma parte mitigar as duas causas principais da degradação do Pantanal: a erosão dos solos, que favorece o assoreamento e a contaminação de águas por uso indiscriminado de agrotóxicos, e impulsionar as três atividades econômicas ambientalmente mais apropriadas para a Bacia do Alto Paraguai.


Consubstanciado nas diretrizes propostas pelo Plano de Conservação do Alto Paraguai – PCBAP e na integração com programas em desenvolvimento nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, o Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal – Programa Pantanal foi estruturado a partir da necessidade da criação de um modelo de gestão participativa para a implantação e gerenciamento dos recursos ambientais, possui quatro linhas de ação, as quais retratam a preocupação em promover o desenvolvimento sustentável na Bacia do Alto Paraguai, por meio do Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, da Promoção de Atividades Economicamente Sustentáveis, da melhoria das condições do Meio Ambiente Urbano e da implementação de Áreas de Conservação, como forma de garantir as condições atuais do Pantanal.


Como subsídio às ações previstas para a consecução do Projeto, existem estudos preliminares e de viabilidade já desenvolvidos pelo Governo Federal e pelos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Neste contexto, foram, inclusive, compatibilizados os programas afins, como é o caso do Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai – PCBAP, que contempla ações, sobretudo, de meio ambiente, nas suas diretrizes gerais, que foram elaboradas pelos seus executores – União, Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e a sociedade civil, por mieo dos Centros de Pesquisas localizados na Bacia do Alto Paraguai e das Universidades Federais dos dois estados – Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Algumas medidas prévias necessárias para o bom desenvolvimento do Programa foram executadas dentro do processo de negociação com os agentes financiadores, sempre em conjunto com o Governo Federal, os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.

Dentre elas, em especial, pode-se destacar a vinda das Missões de Identificação e Análise do BID aos estados envolvidos e a criação de uma estrutura gerencial do Programa, nomeando profissionais responsáveis pelo Grupo de Apoio Técnico e pelos Grupos de Gerência de Subprojetos, que já se encontram em plena atividade.


No tocante ao turismo, o Programa prevê no componente Promoção de Atividades Economicamente Sustentáveis a quantia de dez milhões de dólares para o projeto denominado “Ordenamento e Promoção do Ecoturismo na Bacia do Alto Paraguai – BAP/MS”, em que estão inseridas ações a serem desenvolvidas no município de Bonito.


O objetivo geral deste projeto no Programa é o de promover o ecoturismo na Bacia do Alto Paraguai de Mato Grosso do Sul, ordenando esta atividade de modo a elevar a rentabilidade econômica do setor, contribuindo para a conservação dos ecossistemas.


As principais ações que contemplam tal projeto são: 

· elaboração de um Diagnóstico Ecoturístico da BAP/MS;

· execução de obras do Centro de Atendimento ao turista de Mato Grosso do Sul em municípios a serem definidos;

· elaboração de Projeto de Viabilidade Técnico-Financeira de Ecoturismo em Áreas Indígenas selecionadas na Bacia do Alto Paraguai/MS;

· elaboração e execução de projeto de viabilidade técnica financeira de ecoturismo na Bacia do Alto Paraguai/MS;

· elaboração e desenho de produtos ecoturísticos em áreas indígenas da Bacia do Alto Paraguai/MS;

· implantação de ações de desenvolvimento do ecoturismo nas aldeias selecionadas da Bacia do Alto Paraguai/MS;

· elaboração de Planos Regionais de Ecoturismo;

· elaboração e edição de material promocional dos produtos ecoturísticos e de arte e do artesanato indígena da Bacia do Alto Paraguai/MS;

· participação de Feiras Nacionais e Internacionais;

· estabelecimento de Sistema de Controle de Produtos e Infra-Estrutura Ecoturística na Bacia do Alto Paraguai/MS;

· desenvolvimento de estudo de viabilidade técnico-financeira do ecoturismo em áreas indígenas, como fonte alternativa de renda, de forma sustentável, que venha a valorizar os costumes, as tradições, a cultura e o patrimônio ambiental nos territórios indígenas das seguintes aldeias: Limão Verde, Lalima, São João, Bodoquena, Uberaba e Pirakuá;

· capacitação de recursos humanos, no âmbito municipal e estadual, visando a um melhor atendimento aos visitantes e comunidades envolvidas;

· preparar normas e procedimentos operacionais de atividades turísticas nos municípios selecionados da BAP/MS, levando-se em conta as diretrizes contidas no Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai – PCBAP, os objetivos do Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT e do Plano de Desenvolvimento do Turismo Regional de Mato Grosso do Sul – PDTUR.

4.4.1
Avaliação crítica da perspectiva das organizações não governamentais do programa pantanal

Em dezembro de 1999, logo após a visita do presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Organização Não Governamental Ecologia e Ação, presidida pelo biólogo Alcides Farias, publicou um relatório tecendo algumas críticas ao Programa Pantanal.

Segundo o presidente da Ecologia e Ação, durante a visita ao Brasil do presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Enrique Iglésias, o Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal (PP) é, atualmente, o mais importante projeto ambiental do BID para a América Latina. De acordo com documentos oficiais, o Programa pretende promover “(…) o desenvolvimento sustentável na alta bacia do rio Paraguai, conservar os recursos naturais do Pantanal, a maior área úmida do mundo, melhorar os serviços ambientais, prover e organizar um aumento nos benefícios sociais, da produtividade econômica e evitar os desastres naturais”.  Segundo Farias, estes objetivos são corretos, mas o desenho e a aplicação adequada dos 400 milhões de dólares - planejados para cinco anos - é que determinarão o sucesso ou o fracasso do desenvolvimento do Pantanal e contribuirá para a definição sobre a sustentabilidade do modelo de economia regional. 

Além de debater o Programa dever-se-á levantar dados sobre suas qualidades e defeitos avaliando os processos e as metodologias aplicadas pelo BID para a elaboração de programas desta natureza. Uma das perguntas que a Organização Não Governamental procurou responder foi sobre as razões que levaram o Programa Pantanal a ter falhas importantes, mesmo sendo considerado, pelo Banco, o mais importante projeto ambiental para a América Latina e tendo gastos na elaboração superiores a 2 milhões de dólares, depois de cinco anos, mais de oito versões, consultorias, viagens, reuniões de consulta, reuniões públicas e outros eventos. 


Tendo em conta que a Ecoa e outras organizações monitoram o Programa desde seu início e estão familiarizadas com seu conteúdo (pelo menos até a oitava versão), decidiram escrever este texto para realçar alguns problemas e expor algumas recomendações concretas de como melhorar o desenho e também promover mudanças nas normas do Banco para construção de projetos. Como o projeto caminha para a revisão final, espera-se que o BID tenha em conta os problemas e recomendações delineados neste texto.

Para os ambientalistas, os problemas relacionados com o processo de elaboração do referido Programa são:

· falta de mecanismos efetivamente democráticos de consulta e participação de alguns setores chave da sociedade, no processo de elaboração e de tomada de decisões do Programa; 

· falta de transparência e efetiva informação para os principais atores do processo;
· inexistência de um fio condutor com critérios sociais e ambientais claros, que pudesse promover uma visão correta para o desenvolvimento do Programa.


Alguns dos problemas estruturais do Programa são os seguintes:

· existência de uma fragmentação do Programa. Alguns de seus componentes parecem se basear em idéias de projetos anteriores que não são apropriados;

· falta de suporte técnico e uma base de dados adequados em alguns projetos;

· em algumas áreas prioritárias não foram definidas como seria feita a ligação entre os objetivos do Programa e as ações;

· a alocação de poucos recursos em determinados projetos poderá afetar resultados e a sustentabilidade do Programa;

· algumas populações tradicionais como ribeirinhos, pescadores artesanais e pilotos de pequenos barcos de pesca não foram diretamente contemplados;

· inexistência de claros objetivos sociais e ambientais que permitissem um efetivo monitoramento e avaliação.



Algumas das razões para este quadro, segundo Alcides farias, são:

· a estrutura política arcaica e autoritária dos estados envolvidos, impermeável principalmente às necessárias discussões técnicas mais aprofundadas, faltando uma organização e gerência ágil e democrática, que possibilitasse o planejamento de modo lógico e em acordo com propósitos estratégicos e afinados com os interesses mais gerais da população. 

· inadequada atenção para construir uma capacidade técnica local para gerenciar o Programa Pantanal, levando os governos a recorrer a consultores externos;

· subordinação dos objetivos técnicos ambientais aos interesses políticos de curto prazo e ao atendimento de bases eleitorais de alguns deputados e candidatos, durante as eleições de 1998; 

· atendimento de interesses de empreiteiras, particularmente aquelas vinculadas às áreas de rodovias.

Considerando que os problemas acima são graves, a recomendação da Organização Ecologia e Ação é que a liberação de fundos ocorra nas áreas em que os problemas tenham sido solucionados, com prioridade para projetos de repercussão social e ambiental.

A Organização Não Governamental Ecologia e Ação e demais organizações não governamentais menos expressivas que atuam na Bacia do Alto Paraguai perceberam, desde 1995, que o Programa Pantanal, adequadamente preparado e executado, poderia ser uma oportunidade de estabelecer novos parâmetros para a economia regional. O fato de os governos estaduais e o governo federal executarem o programa com conteúdo ambiental no Pantanal seria um passo de grande importância para mudanças nos rumos das políticas públicas aplicadas ou planejadas para a Bacia do Alto rio Paraguai e o Pantanal. Isto, a longo prazo, poderia reverter a tendência crescente de degradação ambiental e social. O entendimento foi o de que, com o desenho apropriado, poderia interpor uma barreira alternativa aos grandes projetos que destruiriam o Pantanal como a hidrovia Paraná-Paraguai – um mega-projeto que pretende permitir o tráfego ininterrupto de comboios transportando soja e minério durante os 365 dias do ano e as 24 horas do dia - e a construção da barragem de Puerto Caballo, entre o Brasil e o Paraguai. 


As Organizações Não Governamentais, principalmente a Ecologia e Ação de Mato Grosso do Sul, entendia que o Programa Pantanal poderia também abrir caminhos para algumas das comunidades locais saírem de sua condição de extrema pobreza e mesmo estabelecer novos paradigmas na relação do homem com o meio, pondo fim aos processos social e ambientalmente degradadores como o tráfico de drogas, de armas, de animais e a pesca predatória. Hoje, muitos indígenas e ribeirinhos terminam por se envolver-se com traficantes e donos de frigoríficos de pescado irregular e outros grupos criminosos por absoluta falta de alternativas para sua sobrevivência. Segundo Farias, a perda desta visão dentro do Programa Pantanal se deve em parte ao conflito de interesses e a dinâmica política dos diferentes atores envolvidos.

Os atores deste processo são o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e os Governos Federal e Estaduais.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento considera o Programa Pantanal um modelo do ponto de vista ambiental e também como suporte para o desenvolvimento sustentável da região. Em outubro de 1999, o presidente do Banco, Sr. Enrique Iglesias, declarou que o programa é “realista e profissional, priorizando as soluções de problemas ambientais e o desenvolvimento sustentável”. Nesta mesma ocasião, afirmou ainda que “O BID / Pantanal é o maior e mais importante projeto ambiental do Banco na América Latina. É prioritário para o Banco”. 

Os objetivos propostos e considerados corretamente pelo BID estiveram em contradição explícita com as pretensões originais dos governos que tentavam obter aproximadamente 500 milhões de dólares para obras como a construção de estradas (só no Mato Grosso do Sul seriam US$70 milhões) e dragagens em rios para “restaurar” navegação em que a atividade não tem e nunca teve qualquer importância econômica ou social (outros US$ 54 milhões). 

Na área de saneamento, os recursos iriam se concentrar na canalização sem prioridade para o tratamento dos esgotos que continuariam sendo despejados nos cursos d’água sem tratamento ou com tratamento inadequado. No sub-componente “turismo”, nesta proposta original, foram consideradas apenas obras do tipo “revitalização de estações ferroviárias”. As populações tradicionais (pescadores, coletores de isca, ribeirinhos, etc..) e indígenas não foram considerados de início. 

Apesar da crise econômica do país, a qual levou o governo a fazer uma série de reajustes em seus planos e até mesmo cortes em várias áreas, foram destinados recursos para o Programa no orçamento da União de 1999 e de 2000. Para os governos estaduais e municipais, o Programa Pantanal é muito importante, pois quase 90% do total são investimentos do Governo Federal a fundo perdido, sem obrigatoriedade de ressarcimento do valor aplicado. Para os municípios não está previsto qualquer contrapartida e os estados terão que investir aproximadamente 12% do total a ser aplicado. Outro fator considerado pela Organização Não Governamental é que esta é praticamente a única fonte de investimentos em maior escala garantida nos próximos anos para a Bacia do Alto Paraguai. 



Ainda segundo o relatório, um dos maiores problemas estruturais no Programa Pantanal é a fragmentação. Os componentes e sub-componentes tornaram-se um mosaico de projetos dispersos pelos 397 mil quilômetros quadrados da bacia sem garantia que possam de fato repercutir e atender aos objetivos propostos. Algumas das idéias vieram de projetos anteriores com objetivos diferentes do Programa Pantanal e, então foram reaproveitados. Os recursos para obras como estradas continuam existindo sem que esteja garantido que o incremento de atividades econômicas desencadeado a partir delas irá trazer reais benefícios ambientais e sociais. A história da região até hoje aponta exatamente para o inverso, quando se trata de obras desta natureza. Por estas razões, os ambientalistas entendem que a denominação de “Programa” é incorreta e não traduz exatamente o conteúdo do Programa Pantanal, pois lhe falta exatamente as características de um verdadeiro programa integrado para a Bacia do Alto Paraguai.



Em algumas áreas, como turismo e pesca, os recursos foram destinados de forma aleatória. Isto devido à falta de suporte técnico e conhecimento científico. Há ainda o crônico problema da inexistência de uma base de dados consistente sobre a Bacia do Alto Paraguai. Segundo Alcides Farias, o Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai (PCBAP), que deveria ser o principal suporte para o Programa Pantanal, não alcançou a condição de um real “Plano de Desenvolvimento”, como seria esperado, além do fato de que muitas de suas informações não estão disponibilizadas. De acordo com o Biólogo, o exemplo é uma área onde falta uma base de dados referentes ao turismo, não se sabe quantos turistas visitam o Pantanal anualmente e qual o perfil destes visitantes, condição primária para a tomada de decisões. 

Outro problema identificado vem da deficiência de estratégias claras, de mecanismos de controle de resultados, além da indefinição de métodos para resolver problemas no gerenciamento do Programa. Como exemplo tem-se uma das questões mais críticas na bacia do Paraguai, que é o carreamento de sedimentos para o Pantanal, devido ao uso incorreto do solo e à retirada da vegetação ciliar (já protegida por lei), provocando o assoreamento dos principais rios. O esperado seria que as bacias principais a serem recuperadas estivessem identificadas para possibilitar a avaliação dos resultados propostos, o que não ocorreu. Esta mesma situação encontraremos em outras áreas, como a de pesca, a de turismo e mesmo com parte dos recursos que serão destinados para as aldeias indígenas. 

Apesar das repetidas tentativas feitas pelas ONGs, outras instituições da sociedade civil e comunidades indígenas, para promover um específico, substantivo e orientado processo de mudanças, somente limitado número de sugestões foram aceitas e a oportunidade de construir um projeto com participação, verdadeiramente, de desenvolvimento sustentado, ainda não foi aproveitada.

O longo tempo de preparação do Programa Pantanal e o conteúdo derivado deste processo fez uma clara identificação de problemas e objetivos, entretanto, isto não é suficiente para garantir que resultados estejam de acordo com os objetivos.



A principal razão é que os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul possuem estrutura política arcaica e autoritária, impermeável, principalmente, às necessárias discussões técnicas. Esta estrutura é mantida pelos governos para que grupos do poder, ou próximos dele, acessem recursos com propósitos nem sempre vinculados aos objetivos proclamados. No Programa Pantanal é possível identificar a presença de interesses de empreiteiras e suas estradas asfaltadas; dos muitos consultores espalhados pelos projetos e preparando o terreno para consultorias futuras; dos grupos político-partidários e sua pressão para atender às suas bases eleitorais e dos grupos internos aos governos que se articulam no vácuo da falta de propostas objetivas em determinados componentes. 


Estas condições específicas estão presentes em muitos projetos financiados pelo Banco. A maneira de o Banco garantir projetos verdadeiramente conectados aos objetivos do desenvolvimento sustentável e que alcance os mais pobres e os grupos marginalizados devem ser estabelecidos por mecanismos de participação. Para preparar um programa com a complexidade do Programa Pantanal seria necessário, dentro dos governos, uma organização gerencial ágil e democrática, que possibilitasse o planejamento de modo lógico e em acordo com propósitos estratégicos, além de estarem afinados com os interesses da população. Esta estrutura não deveria estar vinculada diretamente a uma área de governo específica, e sim diretamente às governadorias, para evitar as disputas entre Secretarias de Estado, como ocorreu com o Programa Pantanal. 


O grande problema das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento do turismo no estado de Mato Grosso do Sul é que, nelas, o turismo e o ecoturismo sempre são apresentados como atividades extremamente benéficas. Não se reflete nunca sobre as possibilidades de geração de novos problemas sociais e ambientais, além dos já existentes na região. Em momento algum se propõem ações voltadas para ouvir a comunidade receptora, em potencial dos fluxos de visitantes. A decisão de implementá-lo está pronta e acabada, só cabendo à sociedade aceitá-la de forma passiva.
Acreditamos que o turismo possa e deva ser estimulado. Ele pode ser utilizado como fator de geração de renda, mas não concordamos na manipulação que as políticas públicas de Mato Grosso do Sul cinicamente assumem. Acreditamos que, para o bom desenvolvimento e desempenho da atividade do turismo e do ecoturismo na região, ocorrerá somente com a necessária consulta da sociedade civil.


É necessário, para a implantação das atividades do turismo na região, que o governo não se preocupe apenas com a criação da infra-estrutura, qualificação da mão-de-obra, marketing e articulações entre os diversos setores da economia. O mais importante é não deixar a população local marginalizada do processo de decisão de planejamento e implantação das atividades turísticas. A população local, no momento de implantação das políticas públicas, deverá estar muito bem inserida no espaço geográfico.


Segundo ROCHA (1997, p. 177):

“Medidas devem ser tomadas em ações articuladas entre governo e sociedade civil, para tornar menos impactante o turismo sob pena de vermos ampliados – em função das alterações que a sociedade pode sofrer com a introdução de novos valores – a prostituição, os índices de violência, pressão inflacionaria, dependência econômica, pasteurização ou descaracterização da cultura local, crise de valores estabelecidos, a colonização cultural, a própria devastação ou descaracterização dos recursos naturais”.

Em Mato Grosso do Sul, as políticas públicas preferiram não levar em consideração estas questões, entrando então em cena novos personagens denominados de ambientalistas, por meio de uma ação política organizada, ganhando espaços políticos no debate das questões ambientais e do turismo, possibilitando um novo tipo de debate para a implantação do ecoturismo, principalmente na Bacia do Alto Paraguai. 

4.5
SINALIZAÇÃO DA AÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA: OS MEGAPROJETOS PARA O PARAÍSO DAS ÁGUAS

4.5.1
“Ecoresorts Pantanal” em Bonito e em Corumbá com a ampliação do Aeroporto do Município de Bonito 


A construtora Norberto Odebrechet S.A., que possui larga experiência no ramo da construção civil, tendo se destacado como empresa líder no ramo da engenharia e construção civil no Brasil, assim como “developers” de projetos turísticos, tem interesse na viabilização da construção de empreendimentos turísticos no Mato Grosso do Sul, especificamente em Bonito e Corumbá, e a administração pública tem interesse social na viabilização dos empreendimentos turísticos, visto que tem potencial de geração de empregos em curto prazo, na fase de construção e, de longo prazo, na fase de operação dos empreendimentos, promovendo o desenvolvimento sócio-econômico nas regiões em que forem implementados, tendo em vista a demanda de turismo que os empreendimentos promoverão.

A empresa interessada necessita de infra-estrutura básica nos locais em que serão viabilizados os empreendimentos turísticos, tais como acesso, energia elétrica, telefone e outras infra-estruturas básicas.

A partir destas intenções, a empresa em questão e a administração pública resolveram firmar uma carta de entendimentos, que se regerá pelas seguintes condições, de acordo com os documentos pesquisados na superintendência de turismo de Mato Grosso do Sul:

Item 1

Visando possibilitar à empresa em questão a viabilização para a implementação dos empreendimentos turísticos, a Administração Pública se compromete, previamente, a:

1.1 Executar ou contratar terceiros, que não a empresa Norberto Odebrecht, estritamente nos termos da legislação aplicável, a construção e a manutenção de todos os acessos aos locais dos empreendimentos, com as devidas correções de traçado e grade, re-execução das sub-bases e bases e tratamento antepó ou alternativamente um Tratamento Superficial Duplo – TSD.

1.2 Executar ou contratar terceiros, que não a empresa Norberto Odebrecht, estritamente nos termos da legislação aplicável, a construção e a instalação de rede de energia elétrica na tensão de 13.8 Kwa, até a subestação dos empreendimentos.

1.3 Executar ou contratar terceiros que não a empresa Norberto Odebrecht, estritamente nos termos da legislação aplicável, a construção e a instalação de rede telefônica, até o quadro geral de comunicações dos empreendimentos.

1.4 Executar ou contratar terceiros, que não a empresa Norberto Odebrecht, estritamente nos termos da legislação aplicável, a construção e a instalação do aeroporto da cidade de Bonito, com capacidade de aterrissagem de aeronave do porte B-737 e toda infra-estrutura básica, quer sejam terminal de passageiros e abastecimentos;

1.5 Executar ou contratar terceiros que não a empresa Norberto Odebrecht, estritamente nos termos da legislação aplicável, a construção e a instalação da reurbanização, revitalização e humanização do porto, orla e casaril da cidade de Corumbá.

Item 2

Tendo em vista a geração de empregos e o desenvolvimento sócio-econômico nas regiões em que forem implantados, a Administração Pública se compromete a realizar previamente, com a Odebrecht, uma Política de Isenção de todas as taxas, impostos e contribuições de melhoria, inclusive empréstimos compulsórios, de todas as esferas do Poder Público de âmbito estadual, com prazo de validade durante o período de construção e o período do retorno do investimento realizado, ou seja, entre os anos de 2001 a 2012.

Item 3
O presente instrumento entra em vigor na data de sua assinatura e permanecerá válido até que os empreendimentos turísticos sejam definitivamente implementados, construídos e entregues às operadoras hoteleiras, a serem oportunamente identificadas, e até o período do retorno do investimento realizado, ou seja, entre os anos de 2001 a 2012.

Item 4
O presente instrumento está gravado com as cláusulas de irrevogabilidade e irretrabilidade, obrigando as partes, seus herdeiros, sucessores e/ou cessionários permitidos, devendo respeitar e cumprir a aqui estatuído.

Item 5
As partes se comprometem a resolver amigavelmente quaisquer disputas e controvérsias surgidas em decorrência deste memorando.


Segundo o documento consultado na superintendência de turismo de Mato Grosso do Sul da construtora Norberto Odebrecht, o cronograma físico de implantação do “Ecoresorts Pantanal” no estado é o seguinte:

O PROJETO DE BONITO

Ano de 2002

Um hotel de 220 quartos (em área ainda não definida e adquirida), podendo chegar a 280, quatro estrelas, ofertando um pacote de atividades e entretenimento extenso, voltado ao atrativo “água”.

Ano de 2006

Ampliação de 105 quartos, quatro estrelas, dependendo das condições de mercado e o nível de aceitação do conceito.

Ano de 2008
Construção de 75 novos quartos, expansão do hotel existente.

Ano de 2010

Adicionar 50 quartos, por meio de uma expansão de hotel existente ou nova unidade, mais exclusivo e oferecendo melhores facilidades e instalações.

O PROJETO DE CORUMBÁ

Ano de 2002 (dois hotéis)

· Um hotel quatro estrelas, com motivos históricos de Corumbá, com 100 quartos, podendo chegar a 150, com centro de convenções, destinado principalmente a turistas domésticos.

· Um “rustic lodge”, três estrelas, 75 quartos, podendo chegar a 100, apresentação simples e atividades na natureza, tais como charretes, equitação e pesca.

Ano de 2006

· Adicionar 50 quartos quatro estrelas ao hotel histórico existente;
· Um novo “rustic lodge”, três estrelas, 50 quartos ou uma ampliação do hotel rústico existente.
Um Aeroporto para a Região da Serra da Bodoquena

O Estado de Mato Grosso do Sul tem hoje como destaque dois pólos de desenvolvimento do turismo: Bonito e Pantanal, conhecidos nacional e internacionalmente.

Para o crescimento da atividade turística nestes pólos, necessário se faz investir em infra-estrutura básica, como: água potável, esgoto, educação, telefonia, segurança, limpeza, saúde, transporte, acesso, entre outros, pois estes itens são considerados básicos para o desenvolvimento do turismo, seja ele municipal, regional ou estadual.

Hoje, o acesso aéreo na Serra da Bodoquena, engloba os municípios de Bonito, Bodoquena, Jardim, Porto Murtinho, Guia Lopes da Laguna, Nioaque e Bela Vista, e é inexistente para aeronaves de linha. Considerando a importância do produto que a região oferece para o segmento do turismo, o transporte aéreo é uma necessidade emergente, que precisa ser viabilizada do ponto de vista do poder público, segundo exigências da construtora Norberto Odebrecht.


Considerando a emergência do fato, para investimentos de grandes grupos econômicos e a existência de um aeroporto na fábrica de cimento da Camargo Corrêa S/A, que se localiza no município de Bodoquena, distante cinqüenta quilômetros da cidade de Bonito, a Superintendência de Turismo e a Secretaria de Infra-Estrutura do Governo de Mato Grosso do Sul consideram que a viabilização de negociação para a operação desta pista atenderia a região da Serra da Bodoquena e a região do Pantanal. 


Até o momento, o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul encontra-se em fase de discussão com a empresa Camargo Corrêa S/A, para o uso do aeroporto que tem uma pista com 1.500 metros x 30 metros, que suporta aeronaves do tipo folker 100. Além disto, seria necessário poucos investimentos para atender ao tráfego de aviões de grande porte (Boeing e Airbus), pois o governo tem condições de buscar recursos do Programa Federal de Auxílio de Aeroportos (PROFAA).


Os aeroportos são instrumentos viabilizadores dos fluxos de pessoas e de mercadorias que devem “alimentar” os lugares turísticos. Esses aeroportos nascem, porém, carregados de ambigüidades, ou seja, surgem para atender às demandas específicas.

Uma dessas ambigüidades reside no fato de que os aeroportos não são monopólio do turismo e podem ser assimilados como de fato o são, em grande parte dos casos, por outros usos do território que não o uso turístico.


A preocupação da administração pública de Mato Grosso do Sul em equipar a região com um aeroporto é parte de uma revelada intencionalidade de grandes projetos turísticos para o espaço geográfico da Serra da Bodoquena e do Pantanal, trazido pelas políticas regionais que intencionam de mudar a qualidade dos fluxos que hoje se deslocam para a região. 


Os complexos turísticos do tipo resort e village, como os propostos pela construtora Norberto Odebrechet para Bonito, são pouco dependentes de seus espaços circunvizinhos. Esses complexos são concebidos para serem auto-sustentáveis e, para tanto, obedecem a um rígido modelo de gestão internacionalmente padronizado. Oferecem ao turista todo tipo de serviços de que ele (o turista) possa necessitar, de modo que se torne desnecessário qualquer contato seu com o exterior do empreendimento.


Esses complexos de hospedagem e de lazer são como “pequenos mundos turísticos”, exemplos didáticos do que AUGÉ (1994) chamou de não-lugares, ou enclaves, como falam PEARCE (1990) e LOZATO-GIOTART (1994) preferiram, ou ainda “bolhas”, nos dizeres de URRY (1996). São microcosmos nos quais tudo funciona a contento de seus moradores temporários, ao contrário, muitas vezes, do que se passa do lado de fora. Paradoxalmente, são essas bolhas que “permitem a muitas pessoas visitarem lugares que, de outra maneira, não visitariam” (URRY, 1996, p. 24).


Simulacros, bolhas, não lugares, ilhas da fantasia ou como quer que os designemos, esses lugares estão repletos de pessoas, temporariamente turistas, já que, conforme afirmou YÁZIGI (1998), não se é turista, se está turista. Segundo CRUZ (2000, p. 136), 

“Estamos falando, então, de pessoas e de lugares e não são esses lugares que constroem as pessoas, mas ao contrário, eles são traduções espaciais de anseios de uma dada parcela da sociedade mundial que não seria turista, talvez a não ser sob essas condições. A crítica a um modelo segregador de uso de territórios pelo turismo deve reconhecer, portanto, que o que está em pauta são relações entre os homens”.

O processo de apropriação e consumo dos espaços pelo turismo no Estado de Mato Grosso do Sul resulta de interesses de diferentes atores hegemônicos, como o poder público, os grandes grupos econômicos da construção civil e do turismo.


No Estado de Mato Grosso do Sul, principalmente na bacia do Alto Paraguai, o poder público estadual e municipal vêem, na atividade do turismo, a redenção para as economias locais e uma forte possibilidade de minimizar os problemas sociais gerados principalmente pela decadência da atividade da agropecuária na bacia hidrográfica.


Como se pode observar, no caso dos “Ecoresorts Pantanal” e a ampliação e modernização do aeroporto de Bonito, o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul se propõe a atuar como grande empreendedor do turismo, na medida em que a administração pública se propõe a criar, nos espaços escolhidos para a implantação de resort e village, toda a infra-estrutura necessária (pavimentação de estradas, energia elétrica, linha de telefone e etc.).


A decadência do setor da construção civil, no final da década de 1970, em decorrência das crises econômicas sob as quais o país tem passado, tornou o setor do turismo altamente atraente para os empreendedores do ramo da construção civil, como é o caso da construtora Norberto Odebrecht, em Mato Grosso do Sul. Segundo CRUZ (2000, p. 138-139), “A necessidade de migração de capitais de um para outro setor da economia, como forma de garantir sua reprodução ou momentos de crise, é um dos fatores desencadeadores do casamento entre empreiteiras e atividade turística”.

A implantação dos “Ecoresorts Pantanal”, na bacia do Alto Paraguai, em Mato Grosso do Sul, irá criar espaços do tipo “bolhas”, “simulacros” e “não-lugares”, que se constituem em um desdobramento sócioespacial do processo de urbanização movido pelas intenções da política estadual de turismo no Mato Grosso do Sul. A criação destes espaços, considerados por CRUZ (2000, p. 147) como espaços alienados de seu contexto, configurar-se-á “(...) na materialidade dos objetos introduzidos nesses espaços e nas barreiras materiais e imateriais que os separam de seu entorno, bem como pelo tipo de uso do território a que eles introduzem, ou seja, espacialmente concentrador, do ponto de vista da infra-estrutura e dos fluxos de pessoas que por esses espaços devem circular”.


A política de implantação dos “Ecoresorts Pantanal” em Bonito e Corumbá, no Estado de Mato Grosso do Sul, oferecerá outras possibilidades de trabalho, que não sejam apenas na construção civil. Esse tipo de empreendimento gera empregos diretos e indiretos, permanentes e temporários, que envolvem serviços gerais no ramo da hotelaria.


As transformações sociais e espaciais que poderão ocorrer no Mato Grosso do Sul, trazidas pelo processo de globalização atrelado à atividade turística, poderão transparecer o mundo nesses lugares, do mesmo modo que os farão emergir em um contexto global. As transformações serão impostas quanto mais a globalização se aprofundará. Segundo SANTOS (1994, p. 56), “impondo regulações novas a regulações horizontais antigas preexistentes, tanto mais forte é a tensão entre globalidade e localidade, entre o mundo e o lugar. Mas, quanto mais o mundo se afirma no lugar, mais este último se torna único”.


Os “Ecoresorts Pantanal”, a ampliação e modernização do aeroporto, a pavimentação de estradas e os hotéis de luxo são ações estimuladas pelo Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, que indica um novo sentido do processo de (re) ordenamento do território regional, movido pela apropriação e pelo consumo turístico.


Esses tipos de ações são exemplos regionais inseridos em um espaço nacional de um processo mundial de expansão das fronteiras espaciais do turismo, da apropriação privada de espaços movida pela atividade turística.


CONCLUSÃO


A atividade turística se apresenta hoje como um elemento de organização do espaço e pode ser entendida uma faceta da modernização. A modernização brasileira tem se apresentado como um processo excludente.  Nas regiões onde predominavam as atividades agrárias, significou uma transformação violenta nos modos de vida, com grande quantidade de pessoas migrando para as regiões mais urbanizadas.

Com vistas a qualquer planejamento para a região do Estado de Mato Grosso do Sul, deve‑se considerar algumas possibilidades que têm sido colocadas para o desenvolvimento da atividade do turismo: geração de empregos, manutenção da propriedade rural, conservação das áreas com paisagens de valor cênico, devido à biodiversidade existente, e a criação de locais de lazer e turismo para o morador de grandes centros urbanos. É necessário um cuidado especial para evitar que esta atividade se torne completamente alheia aos interesses da população local.


Outro aspecto a ser destacado é a importância do processo de consolidação desta atividade na região, na conservação da biodiversidade local, pois tal atividade pode ser extremamente negativa ao meio ambiente. É neste sentido, discutindo criticamente o espaço, que a ciência geográfica tem sua contribuição a dar na preservação do ambiente.

Conforme exposto na introdução deste trabalho, o objetivo fundamental desta pesquisa foi o de estudar o turismo, analisando, concomitantemente, a atividade turística como um produto da sociedade de consumo, a questão ambiental, as políticas e as ações da iniciativa privada sobre o território. Os resultados dos dados aqui apresentados procuraram valorizar a realidade da atividade do turismo, que vêm se caracterizando como um turismo em espaço rural, compatível com o interesse da crescente demanda sobre o território.


Ao observar a estrutura geral do estudo, cujo conteúdo dividido em quatro capítulos, a saber: “município de Bonito: condições do espaço geográfico”, “condições atuais do turismo no município de Bonito”, “questão ambiental no município de Bonito” e  “políticas públicas e da iniciativa privada para o município de Bonito”, a primeira impressão que se tem é a de que se está diante de um panorama de muitas controvérsias sobre este espaço geográfico. A primeira preocupação que, desde o início do trabalho, acompanhou o autor foi o de revelar os aspectos e os fatores que poderiam conduzir à compreensão da atividade do turismo, no município estudado, na medida em que a atividade evolui e o poder público, a iniciativa privada e a população local desconhecem as ações que ocorrem com esta atividade econômica em forte processo, de crescimento.


As considerações feitas possibilitaram uma investigação crítica da atividade do turismo e das propostas governamentais para o município de Bonito, além de fornecer os subsídios necessários à elaboração de um conjunto de sugestões, que otimizar o desempenho do setor. Para tanto, esta investigação traz discussões e conclusões, que foram as seguintes:

No tocante às características da gestão do turismo, a demanda de turistas que visitam o município de Bonito apresenta um perfil no qual a clientela, em sua maior parte, é assalariada e, pelos padrões sócio‑profissionais e culturais, enquadram na classe média, portadora de estabilidade no trabalho, com renda suficiente, que aprecia conhecer e aprender sobre, a principalmente, biodiversidade do espaço geográfico, que permite o acesso, a este tipo de turismo. 

Em relação às faixas etárias dos turistas que freqüentam o município, são jovens adultos provenientes do exterior e, principalmente de algumas regiões metropolitanas do sudeste brasileiro, que constituem turistas com padrões sócio‑profissionais e culturais que se interessam em reservar parte de suas rendas para este tipo de turismo.


O movimento deste tipo de turista para o município de Bonito, conforme Garms (1993, p. 296), tem “... a correlação entre o desenvolvimento dos hábitos da civilização técnica industrial, que cria uma urbanização crescente, uma concentração industrial e excedente de riqueza que induzem, com auxilio da legislação social e fatores psíquicos sociais, a necessidade de evasão, levando os citadinos a desertarem periodicamente das cidades, em proporções que aumentam com a importância e tamanho da aglomeração. A necessidade de evasão resulta da insatisfação com as condições cotidianas comuns, de ordem espiritual ou material”.

O homem citadino, que procura o turismo em Bonito, busca principalmente o contato com uma vida que significa, o contraste dos aspectos cotidianos da vida urbanizada. O que é importante para este turista é o contato com a natureza, com as águas límpidas e cristalinas e, sobretudo, liberdade em relação às obrigações que a sociedade industrial os impõe.


A mídia, de forma geral, por meio do marketing, tem papel fundamental nesta venda cada vez maior para este perfil de turista, reforçando a vontade de viajar. A alta tecnologia, principalmente das imagens que se vê nas campanhas publicitárias de Bonito, cria uma expectativa no homem citadino em vivenciar experiências que estão fortemente aliadas às imagens que lhes são impostas.


As informações apresentadas no segundo capítulo, no que tange à análise do perfil do turista, não levantam propostas imutáveis e diretrizes para o desenvolvimento do potencial turístico do município, não tendo a pretensão de esgotar a discussão sobre esta temática. Ao contrário, a proposta é trazer à tona a importância dos estudos de demanda para a melhor gestão da atividade do turismo.


Considerando os turistas, deve‑se rever os conceitos do bom atendimento ao público, para conquistar espaço dentre os demais pólos de desenvolvimento deste tipo de turismo. Como parte do setor de serviços, o turismo deve oferecer qualidade para atrair seus clientes. Os clientes do produto turístico são os turistas que demandam o atrativo ou os  serviços oferecidos pelo local. A qualidade na prestação de serviços é um grande diferencial que deve ser explorado, nada atrai maior fluxo de turistas do que o bom atendimento, e para tal, o treinamento de capacitação profissional é de extrema importância.


Outro desafio que se percebe diz respeito ao combate à sazonalidade, uma vez que o município também depende economicamente deste setor, apesar de que a pecuária ainda é a principal atividade econômica do município, conforme pode ser observado no primeiro capítulo. Neste sentido, várias estratégias já  foram planejadas e realizadas, dentre as quais as festas do clube do largo, o engajamento de Bonito no calendário brasileiro do campeonato de canoagem e, principalmente, o festival de inverno são realizados no período da baixa temporada.


Esta temática, sem dúvida, exige estudos freqüentes, porém, com este perfil e motivações dos turistas, que foi traçado neste trabalho, já é possível ter alguma noção do público consumidor que freqüenta Bonito e, a partir deste, escolher uma forma mais eficiente de atingi‑los. É claro que não se pode desprezar as estratégias que hoje são predominantes, pois isto também é muito eficaz e trouxe ao município a condição de principal destino turístico do Estado de Mato Grosso do Sul, porém, é necessário monitorar com maior constância a evolução das motivações, visando não perder a demanda de clientes.


Na busca de novos clientes, deve‑se aproveitar ao máximo cada turista que visita o município, fazendo-o multiplicador de suas experiências vividas na região, em meio à natureza do local e aos mais diferentes espaços mundiais.


No tocante à estrutura organizacional de gestão do turismo, no território de Bonito, detectou‑se indícios de que o sistema caminha para o desenvolvimento da autogestão. Uma gestão que se apóia nas diversas associações existentes, integrando o principal órgão colegiado, que é o Conselho Municipal de Turismo. A evidência disto, está no fato de que, em suas respectivas associações, os líderes e liderados deflagraram um movimento evolutivo para suas próprias regras de funcionamento e qualidade de serviços e, ao mesmo tempo, busca, por intermédio da representatividade, deliberar sobre os assuntos mais importantes da gestão do desenvolvimento do turismo municipal, mediante o poder do Conselho Municipal de Turismo.

Segundo LUNAS (2000, p. 85):

“A composição do Conselho Municipal de Turismo é alvo de uma das reclamações observadas entre os atores do sistema. O número de representantes da Prefeitura e a articulação mais integrada aos interesses da representação política faz com que as decisões, na maioria das vezes, favoreçam as propostas oriundas do poder público constituído. Estas forças ficam mais favorecidas quando, por exemplo, um representante das entidades privadas se ausenta. O fato de o presidente, que é sempre da iniciativa privada, ficar na retaguarda da votação intervir apenas em casos de empate provoca um desfalque na composição da votação dos assuntos de interesse da iniciativa privada. (...) Uma das atuais dificuldades observadas no sistema de gestão baseado no Conselho Municipal de Turismo reside na forma de existência do órgão. As decisões tomadas nas reuniões do Conselho nem sempre São imediatamente implementadas, simplesmente porque não existe, a exemplo de uma câmara municipal, um órgão executivo e burocrático que tome as atribuições de organização de documentos e apoio necessário. Isso faz com que resoluções do Conselho permaneçam em ata por muito tempo, até que se transforme em normas que tenham efeito sobre o ‘trade’ turístico. A questão orçamentária, por exemplo, é executada, obrigatoriamente com o apoio físico da Prefeitura Municipal”.


O sistema de gestão do turismo no município de Bonito tem um papel fundamental na edificação de um espaço geográfico mais sustentável. A partir do conhecimento do funcionamento do sistema gestor da atividade é possível avaliá‑lo como positivo, principalmente em função de que a atividade do turismo apresenta uma forte sinalização para os problemas ambientais, sociais, econômicos e culturais.


As agressões sobre o meio ambiente no território de Bonito foram e são geradas por interesses econômicos, os mais diversos, que ganharam expressão com o acelerado processo de desenvolvimento econômico, a partir dos anos setenta, quando o Grosso do Sul inseriu-se no contexto nacional como espaço agrário importante, e as formas de exploração eram extremamente agressivas, impactando o ambiente, principalmente com desmatamentos e queimadas, além de uso indevido de insumos e técnicas agrícolas baseados na agricultura em larga escala, para a produção de alimentos para os países do hemisfério norte, principalmente.

Além da pressão externa, internamente, o processo também se manifestou pelo capital nacional do sudeste brasileiro, por meio dos desmatamentos, fogo e aumento das pastagens exóticas, justificando a necessidade de retorno rápido aos investimentos feitos.


O potencial de Bonito, unido à sua relativa juventude no mercado turístico, é propício ao turismo alternativo e, se for devidamente gerenciado, poderia até se transformar numa atividade sustentável. Porém, para que isso aconteça, falta maior comprometimento do poder público municipal e das empresas privadas (principalmente, as que vêm de outras localidade) com a população local, que pode e deve participar, por meio de organizações, das principais decisões sobre o turismo no município. 

Contudo, durante as incursões ao município, foi possível constatar algumas ações que visam à conservação da cidade e de seus atrativos. Dentre elas, destacam‑se: a concepção de aumento no número de atrativos, com o intuito de suprir a demanda e não superlotar os atrativos já existentes; o controle na visitação em praticamente todos os passeios; a escolha de guias locais para trabalhar com. o turismo; o plano de gestão turística, que vem sendo realizado; e a implantação do balneário voltado à atender as classes com menor condições financeiras, sendo assim, uma forma de turismo social.

No entanto, é interessante ressaltar os principais problemas e riscos que o município de Bonito apresenta em relação ao turismo, apesar de possuir uma modesta, infra​-estrutura, não existe controle para a entrada na cidade, fato que deveria ocorrer ao menos no carnaval e feriados mais significativos. Nota-se a dificuldade de unificação da linguagem entre o poder público, e o privado, pois, nas entrevistas, pôde‑se perceber certa incompatibilidade quanto à descaracterização da paisagem e a mudança nos hábitos culturais, que afeta toda uma população residente, em área turística.


O asfaltamento da rodovia de acesso à Bonito é uma ação polêmica, pois acarreta impactos positivos do ponto de vista econômico, por meio do aumento da demanda e, conseqüentemente, da receita, bem como impactos negativos, como a saturação do local, degradação dos atrativos e especulação imobiliária.


Por fim, entendemos que há necessidade de maior engajamento da prefeitura e dos proprietários dos atrativos turísticos com a população residente, com o objetivo de intensificar os investimentos não apenas no que se refere aos equipamentos turísticos, mas também em educação, saúde, transporte, infra‑estrutura, entre outros, porque todos estes aspectos estão intimamente ligados e se refletem na configuração espacial e no desenvolvimento do município de Bonito.


No quarto capitulo, discutiu‑se a ação do poder público e da iniciativa privada no município de Bonito, no papel de dirigir ou sujeitar a regras o espaço turístico. Com os objetivos mais diversos, porém, principalmente econômicos e político tem-se estabelecido regras, normais e leis, facilitando ou dificultando determinadas ações, inclusive pela concessão de financiamento e subsídios. Apesar da identificação destas instituições ser um tema aparentemente árido, consideramos a abordagem necessária para o entendimento de como se organiza o turismo no espaço geográfico de Bonito.


Assim, alguns relatos contidos nos documentos e obras pesquisadas deram os subsídios necessários às discussões referentes à compartimentação regional atualmente utilizada pelos gestores do turismo estadual, sendo possível constatar uma série de inconveniências metodológicas, definidas por características e intenções comprometidas puramente com o planejamento intervencionista do Estado, bem como de seus parceiros e da iniciativa privada.

As políticas de megaprojetos são frutos indiretos de tentativas históricas de minimização de disparidades sócioeconômicas existentes. Fatores históricos, somados aos fatores físico‑naturais, compõem o quadro desencadeador dessas políticas.


O que se passa, a partir da elaboração de projetos regionais de turismo envolvendo o município de Bonito, conforme se pôde verificar, é um desencontro de idéias e destino, para a atividade do turismo desencadeado, pelo poder público e iniciativa privada, em virtude de sua adaptação ao uso turístico maciço e internacionalizado, embora este não seja o discurso feito pelos diversos atores em cena.


A preocupação com aeroportos e estradas, hotéis de luxo e "ecoresorts" são indícios de um novo sentido do processo de (re)ordenamento do território regional, movido, pela apropriação e pelo consumo turístico de seus recursos naturais.


As ações das políticas públicas e da iniciativa privada no Estado de Mato Grosso do Sul são exemplos que não diferem do restante do pais, que se baseia no processo mundial de expansão das fronteiras espaciais do turismo, da apropriação privada de do espaço movido pela atividade turística na transformação do espaço em mercadoria.


Com o exposto, pode‑se concluir que as ações das políticas públicas e da iniciativa privada ainda precisa de alguns ajustes operacionais antes da implantação, para que possa dar bons resultados realmente desejados por toda a coletividade do Estado de Mato Grosso do Sul. Até o presente momento, tem-se configurado como um emaranhado de idéias e ações aleatoriamente associadas, com um discurso destoante do interesses verdadeiros que estão em jogo.


Acredita‑se que as análises e propostas feitas no decorrer deste trabalho possam colaborar para o amadurecimento do setor do turismo em Mato Grosso do Sul, mais especificamente no município de Bonito, fazendo com que a implantação das atividades do turismo não se preocupe apenas com a criação da infra‑estrutura, qualificação de mão-de-obra, marketing e articulações entre os diversos setores da economia. O mais importante é não deixar a população local marginalizada do processo de decisão de planejamento e implantação das atividades turísticas.
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